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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n° 49/2004
de 22 de Novembro

De acordo com o estabelecido no Programa do Governo
para esta legislatura, o turismo é um sector estratégico
para o desenvolvimento do pais, devendo, no entanto,
assentar-se em padroes de qualidade internacionais, por
forma A tenha credibilidade e sustentabilidade.

O desenvolvimento do sector passa necessariamente
pela melhoria da qualidade dos servigos prestados, so
possivel através de uma aposta forte na formacao de quadros
profissionais do turismo, capazes de responder com
prontidao e eficiéncia as solicitagoes do mercado.

Nestes termos;

No uso da faculdade conferida.pela alineaa) don® 2 do
artigo 203° da Constituicdo, o Governo de decreta o
seguinte:

Artigo 1°
Criacao

1. E criado o Curso de Bacharelato em Turismo nas
variantes de Animacéo Turistica, Eco-Turismo e Gestao
Turistica.

2. O Curso de Bacharelato em Turismo funciona sob a
coordenacdo e superintendéncia da Direc¢do Geral do
Ensino Superior e Ciéncia (DGESC), em estrita articulagao
com a Direc¢do Geral do Desenvolvimento Turistico
(DGDT).

Artigo 2°
Objectivos

O Curso de Bacharelato em Turismo visa a formacéao
de quadros superiores nos dominios de Animacéo
Turistica, Eco-Turismo e Gestao Turistica.

Artigo 3°
Candidaturas

1. Podem requerer admissao ao Curso de Bacharelato
em Turismo os individuos habilitados com o 12.° ano do
Ensino Secundario que tenham obtido aprova¢do numa
das disciplinas especificas a seguir definidas:

a) Variante de Animacao Turistica: Histéria ou
Francés ou Sociologia,

b) Variante de Eco-Turismo: Biologia ou Quimica ou
Geografia;

¢) Variante de Gestao Turistica: Matematica ou
Economia ou Inglés.

2. Os alunos que tiverem concluido o Curso Profissional
de Turismo e Ambiente, aos quais é reconhecida

equivaléncias as seguintes disciplinas, para efeitos de
ingresso no Bacharelato:

@) Do 1°ano: Introdugio ao Turismo, Introducio aos
Problemas Ambientais e Lingua Portuguesa;

b) Do 3° ano da variante Eco-Turismo: Conservacéo
e Biodiversidade, Técnicas de Animacao

Turistica, Desenvolvimento Turistico
Sustentavel e Organizagao e Gestao de
Actividades Turisticas.

AArtigoﬁ4°

Selecc¢ao

O processo de selecgdo dos candidatos ao Curso de
Bacharelato em Turismo obedece as regras definidas para
o acesso ao Ensino Superior.

Artigo 5°
Duracio e plano de estudos

O Curso de Bacharelato em Turismo tem a duracéo de

seis semestres, com cargas horarias diferenciadas par

cada variante, de acordo com o plano de estudos constante
do Anexo I, que faz parte integrante do presente diploma.

Artigo 6°
Funcionamento

O Curso de Bacharelato em Turismo funciona de acordo
com o Regulamento de Funcionamento e Avaliacdo e com
o Regulamento de Estagio, que constituem,
respectivamente, Anexo II e Anexo III, que fazem parte
integrante do presente diploma.

Artigo 7°
Grau académico

Aos habilitados com o Curso de Bacharelato em Turismo
sera conferido o grau académico de Bacharel, cujo modelo
sera aprovado por despacho do membro do Governo
responsavel pela educacao.

Artigo 8°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicacdo e produz efeitos retroactivos a 1 de Margo
de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves.— Filomena de Fdtima
Ribeiro Vieira Martins — Joao Pereira Silva.

Promulgado em 3 de Novembro de 2004.
Publique-se.

O Presidente da Republica, PEDRO VERONA
RODRIGUES PIRES.

Referendado em 8 de Novembro de 2004.

O Primeiro Ministro, José Maria Pereira Neves.
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Anexo I a que se refere o artigo 5° Variante de Eco-Turismo
Plano de Estudos Unidades Curriculares Tipo | Carga Horaria
1° Ano Fundamentos de Quimica TP 60
Tronco Comum Biologia TP 60
Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordaria Botéanica TP 60
Introduc¢ao ao Turismo TP 60 Zoologia TP 60
Informdtica TP 60 Ecologia Geral TP 60
Lingua Estrangeira A - Italiano I TP 90
3°Ano
Introducdio aos Problemas Ambientais TP 60 . . _ .
Variante de Animagao Turistica
Historia Regional e Local TP 90
Unidades Curriculares Tipo | Carga Horaria
Lingua Estrangeira B — Inglés [ TP 90
Piiraite ¢ Lagislogdn Turistics TP 60 Técnicas de Animag¢ao Turistica TP 45
Geografia do Turismo TP 60 & g0 e Go de Actividaces Turisticas | TP 60
Estatistica TP 60 Planeamento e Ordenamento Turistico| TP 75
. . _ . _ . Gestao Hoteleira TP 60
Variantes de Animacéo Turistica e de Gestao Turistica
Agéncia de Viagens TP 60
Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
Semindrio S 30
‘Lingua Portuguesa TP 90 . ]
Estagio/Projecto P 360
Variante de Eco-Turismo . ;
Variante de Eco-Turismo
Unidades Curricular Tipo | Carga Hordria -
nicades rricutares 2 ore Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
Climatologia e Mesologia TP 75
Técnicas de Animag¢do Turistica TP 45
2°Ano
Organizagio e Gestio de Adividades Turisticas| TP 60
Tronco Comum ]
Gestdo Hoteleira TP 60
Unidides Gurrioulares i | Seongn Sarema Desenvolvimento Turistico Sustentdvel | TP 45
Sistemas de Informag¢ao em Turismo| TP 60 N — TP 60
Antropologia Social e Cultural TP 45 Conseruacie do Solo ¢ da Agua TP 60
Mercados e Produtos Turisticos TP 75 Educagio Ambiental TP 45
Itinerdrios Turisticos TP 45 Conservacdo e Biodiversidade TP 60
Lingua Estrangeira A — Italiano Il TP 75 Semindrio/Projecto P 260
Nocdes Fundamentais de Contabilidade] TP 60 Variante de Gestao Turistica
Programacao e Orcamentagao de Projectos | TP 60 Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
> 0P8 blicas mp n ~ .
Belugoes Fabilicas 1 60 Gestio de Empresas Turisticas | TP 45
Variantes de Animacao Turistica e de Gestao Turistica .
i ¢ Contabilidade de Gestéio TP 60
Unidades Curriculares Tipo | Carga Horaria Fiscalidade TP 75
Psicologia Social TP 60 Gestao e Informdtica TP 60
Histéria da Arte e Patrimonio | TP 60 Auditoria TP 60
Marketing Turistico TP 60 Gestao Financeira rp 30
) . p Estdgio/Projecto P 360
Lingua Estrangeira B -InglésIl | TP 75 g 7
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PLANO DE ESTUDOS Variante de Eco-Turismo
Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
1° Ano
S ' Fundamentos.de Quimica TP 60
nco Comum
Biologia TP 60
Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria &l
- ; Botanica 60
Introdugao ao Turismo TP 60 : s
Informatica TP 60 Znologia Ll —_
Lingua Estrangeira A1 TP 90 Ecologia Geral TP 60
Introc ugioaos Problemas Ambientais| TP 60 3" Ano
Hist6ria Regional e Local . TP 90 Variante de Animacéo Turistica
Direito.e Legisla(;éo Turistica TP 60 Unidades Curriculares al Tipo | Carga Hordria
Geografia do Turismo TP 45 Técnicas de Animagdo Turistica TP 45
Estatistica TP 60 emianlie Dot Oduiiaie Tedds | BF a
Li Est iraBI TP % Planeamento e Ordenamento Turistico TP 75
ingua Estrangeira
- - - - Gestao Hoteleira TP 60
Variantes e Animacéo Turistica e Gestio Turistica ‘
Agéncia de Viagens TP 60
Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria - -
i Semindrio . S 30
i TP
Lingua Portuguesa A Estdgio/Projecto ! P 360
Variante de Eco-Turismo . )
Variante de Eco-Turismo
Unidades Curriculares Tipo | Carga Horaria " - -
Y z Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
Climatologia e Mesologia TP 75 :
Técnicas de Animagdo Turistica TP 45
2° Ano
Organizagio e Gestao de Adtividades Turisticas| TP 60
Tronco Comum
Gestdo Hoteleira TP 60
1 1 T3, C Horari
Finidaites Cimianinres Lini GTAG ordre Desenvolvimento Turistico Sustentdvel| TP 45
Sistemas de Informagdo em Turisme | TP 60 Ecologia da Paisagem TP 60
Antrdgologia Social e Cultural TP 45 Conservagdo do Solo e da Agua TP 60
Mercados e Produtos Turisticos TP 75 Educagdo Ambiental ™ =
p i' i ‘TP 5 Conservagédo e Biodiversidade TP 60
tinerdrios Turisticos 4
Semindrio/Projecto P 360
Lingua Estrangeira A 11 TP 75
) Variante de Gestao Turistica
Nogoes Fundaméntais de Contabilidade| TP 60
. 50 de Proi TP 60 Unidades Curriculares Tipo | Carga Hordria
Programacéo e Orgamentacio jectos
Relagdes Pablicas | op 60 Gestao de Empresas Turisticas | TP 45
Variantes de Animacido Turistica e Gestao Eimatebiltdageds Besiin i i
Turistica N
) Fiscalidade TP 75
Unidades Curriculares Tipo | Carga Horadria
: Gestao e Informatica TP 60
Psicologia Social TP 60 i
o L . Auditoria TP 60
Historia da Arte e Patriménio | TP 60 :
. L Gestao Financeira 30
Marketing Turistico TP 60 ! ¥
Lingua Estrangeira B II TP 75 Estagio/Projecto | TP 360
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Anexo II a que se refere o artigo 6°
Regulamento de Funcionamento e Avaliacao
Bacharelato em Turismo

1. O presente Regulamento diz respeito ao Curso de
Bacharelato em Turismo com trés variantes: Animacéao
Turistica, Eco-Turismo e Gestao Turistica.

2. O Curso tem a duracéo de seis semestres lectivos,
inclui unidades curriculares obrigatérias em tronco comum
e diferentes para cada variante e termina com um estagio
de 525 horas.

3. Os semestres lectivos cumprem um calendario fixado
para cada ano.

4. As unidades curriculares sio as constantes do plano
em anexo.

5. Os alunos matriculam-se no inicio do 1.° ano numa
- dada variante e s6 podem solicitar mudanca de variante até
ao fim do 2.° semestre do Curso. Para este efeito sdo criadas
duas vagas de transferéncia por variante, sendo os alunos
seriados em fung¢io do namero de unidades curriculares em
que obtiveram aprovacio e das respectivas classificacdes.

6. A realizacdo e avaliacdo do Estédgio obedece a
regulamento préprio.

6.1. A inscricdo no Estagio é condicionada pelo
cumprimento, com éxito, de todas as outras unidades
curriculares do curso

7. A finalidade, o enquadramento, os objectivos, os
contetidos, a metodologia e os sistemas e instrumentos de
avaliacdo constam do programa de cada unidade
curricular.

8. Dado o caracter teérico-pratico das aulas, é exigida
a presenca efectiva em, pelo menos, 75% do nimero de

horas programado para cada unidade curricular.

9. Sao duas as modalidades de avaliacdo das unidades
curriculares:

a) Avaliacao continua;
b) Exame final.

9.1. Ainformacio final de avalia¢ao continua em cada
unidade curricular traduz-se em:

a) Classificacao de avaliacio continua igual ou
superior a dez valores, com direito a dispensa
de exame;

b) Classificacdo de avaliagio continua inferior a dez
valores, com direito a admissio a exame.

9.2. Ainformacio final traduz-se numa classificacéo
expressa na escala inteira de zero a vinte valores.

9.3. Sio admitidas quatro oportunidades para exame:
uma a realizar até trés semanas depois de concluida a
unidade curricular; as outras a fixar pelo regente da
unidade curricular.

9.4. A avaliacdo para melhoria de classificagio, desde
que requerida até ao 10.° dia posterior ao da publicacéo
dos resultados da avaliagdo da unidade curricular, é
realizada no 2.° dos periodos referidos no ponto anterior.

10. A classifica¢ao final de curso é a média aritmética
ponderada, arredondada as unidades (considerando-se
como unidade a frac¢do nio inferior a cinco décimas), das
classificac¢oes das unidades curriculares e estdgios que
integram o curriculo, segundo a seguinte férmula:

M1+M2+1,5M3+1,5E
em que:

M1 — Média aritmética ndo arredondada das
classificacoes obtidas nas unidades curriculares
do 1.°ano

M2 — Média aritmética nao arredondada das
classificagoes obtidas nas unidades curriculares
do 2.° ano

M3 — Média aritmética ndo arredondada das
classificacoes obtidas nas unidades curriculares
do 3.° ano

E — Classificac¢do obtida no Estagio

11. As davidas e omissdes deste regulamento séo
objecto de apreciagao pela Comissao de Acompanhamento.

Anexo III a que se refere o artigo 6°
Regulamento de Estagio
Bacharelato em Turismo
1. Objectivos

O Estagio em cada uma das variantes do Bacharelato
em Turismo, através da integracdo numa Entidade, de
natureza publica ou privada, relacionada com a actividade
turistica, procura proporcionar aos alunos quer um
contacto com a realidade pratica do sector quer uma
possibilidade de aplicagdo e actualizacdo dindmica dos
conhecimentos adquiridos.

2. Modalidades

2.1. O Estagio decorrera no sexto semestre do Cursoe
tera a duracéo de 525 horas, nao podendo estender-se para
além de um periodo de 4 meses.

2.2. Sem prejuizo de o Estagio se realizar em locais
indicados pela Direccio Geral de Desenvolvimento Turistico
do Ministério da Economia, Creseimento e Competitividade
de Cabo Verde, os alunos poderao propor locais de Estagio
alternativos. Neste caso, os alunos deverao apresentar a
coordenacdo do Estagio da respectiva variante um
documento em que conste o nome, a area de interesse, 0s
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contactos e as condi¢oes oferecidas pela Instituicéo
proposta.

2.3. Na variante de Eco-Turismo, a componente de
estagio podera ser substituida por uma investigacao
conducente a apresentacio de uma proposta de intervencéo
que possa ser implementada em Cabo-Verde no 4mbito do
Turismo Ambiental.

3. Coordenacgéo e Orientacao

3.1. O Estagio tera coordenagao do Instituto Politécnico
de Coimbra, através das Instituig¢des colaborantes do
Bacharelato, em estreita colabora¢ao com a Direcgao Geral
do Ensino Superior e Ciéncia e a Direcgdo Geral do
Desenvolvimento Turistico do Ministério da Economia,
Crescimento e Competitividade de Cabo Verde.

3.2. A equipa coordenadora competira:
a) Definir os locais de Estagio

b) Estabelecer o plano de Estagio e orientar as
respectivas actividades, em articulacédo com o
interlocutor designado por cada instituicédo de
acolhimento

4. Admissao

4.1. Serao admitidos ao Estagio os alunos que tenham
obtido aprovacio em todas as outras unidades curriculares
correspondentes do curso.

4.2. A distribuicéo dos locais de Estagio é feita tendo
em conta o perfil do aluno e o interesse por uma
determinada area. No caso de haver alunos em igualdade
de circunstancias e de nao se verificar um acordo entre os
mesmos, poderdo ser utilizados os seguintes critérios de
seleccéo:

1.° Maior ntimero de unidades curriculares realizadas
2.° Média mais elevada
5. Avaliacao do Estagio

5.1. O aluno devera entregar um relatério final de
Estéagio de acordo com os paradmetros estabelecidos e em
data a acordar pela equipa coordenadora.

5.2. A equipa coordenadora solicitara ao interlocutor
da Instituicao albergadora um parecer sobre o trabalho
desenvolvido pelo aluno.

5.3. A avaliacao do Estdgio sera feita por um Juri
designado para o efeito pela equipa coordenadora.

5.4. A classificacado final do Estagio sera a média
aritmética arredondada as unidades (considerando-se como
unidade a frac¢do nao inferior a cinco décimas), das
classificagoes obtidas no relatério escrito e na discussao
oral do mesmo, ponderada pela informacgio dada pelo
interlocutor referido no ponto 5.2.

O Ministro da Economia Crescimento e
Competitividade, Jodo Pereira Silva.

Decreto n® 12/2004

de 22 de Novembro

Pelon.° 2 do artigo 57° da Lei do Orgamento do Estado
para o ano de 2004 (Lei n.° 37/V1/2003, de 31 de Dezembro)
foi 0 Governo de Cabo Verde autorizado, no quadro do
financiamento do Or¢amento do Estado, a proceder a
contratacdo de novos empréstimos.

Foi nesse enquadramento que, a 11 de Outubro de 2004,
o0 Governo de Cabo Verde assinou, com o Fundo Africano
de Desenvolvimento, um Acordo de Empréstimo no
montante maximo equivalente a dois milhdes e quinhentos
mil unidades de conta (2 500 000 UC) (a unidade de conta
esta definida no artigo I, alinea 1 do Acordo que cria o
Fundo). O empréstimo servira para financiar uma parte
dos custos em divisas do Programa definido no Anexo I1I
do Acordo de empréstimo.

Convindo aprovar o referido Acordo de empréstimo;

No uso da faculdade conferida pela alinead)don.°2do .
artigo 203° da Constitui¢édo, o Governo decreta o seguinte

Artigo 1°
Aprovacao

E aprovado o Acordo de empréstimo assinado entre o
Governo da Republica de Cabo Verde e o Fundo Africano
de Desenvolvimento, a 11 de OQutubro de 2004, cujos textos
em francés e a respectiva traducio para portugués sao
publicados em anexo.

Artigo 2°
Objectivo

O empréstimo objecto do presente diploma, no montante
maximo equivalente a dois milhoes e quinhentos mil
unidades de conta, se destina ao financiamento de parte
dos custos em divisas do Programa definido no Anexo II1
do Acordo de empréstimo.

Artigo 3°
Pagamento de juros

1. Por forca do Acordo de empréstimo a que se refere
o presente diploma, o Governo de Cabo Verde, na qualidade
de mutuario fica obrigado a pagar:

@) Uma comissao de servico de trés quartos de um
por cento (0,75%) por ano, sobre o montante do
empréstimo desembolsado e ainda néo
reembolsado;

b) Uma comissao de imobilizacao de metade de um
por cento (0,50%) sobre o montante do
empréstimo nao desembolsado comecando a
contar a partir de cento e vinte dias apés a
assinatura do Acordo;

¢) Uma taxa de juros de um por cento (1%) ao ano
entre o décimo primeiro e o vigésimo ano do
dito periodo e seguidamente de trés por cento
(3%) ao ano.
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2. A comisséo de servico e a comissao de imobilizacio acima
. previstos deverao ser pagos de seis em seis meses,
respectivamente, a 1 de Maio e a 1 de Novembro de cada ano.

Artigo 4°
Amortizacoes

1. O empréstimo é amortizavel em quarenta anos, apés
um periodo de deferimento de dez anos, a contar da data
da entrada em vigor do Acordo.

2. O reembolso sera efectuado por pagamentos
semestrais iguais e consecutivos em que o primeiro sera
efectuado a 1 de Maio ou a 1 de Novembro, segundo uma
das datas que seguira imediatamente o fim do deferimento
da amortizacao.

Artigo 5°
Prazos

O prazo para a utilizag¢do do empréstimo expira a 31 de
Dezembro de 2005 ou em data posterior a fixar pelo Fundo
Africano de Desenvolvimento, em concertagéo com 0 Governo.

Artigo 6°
Poderes

Sé&o conferidos ao membro do Governo, responsavel pela
area das financas, com faculdade de subdelegar, os poderes
necessarios para representar o Governo de Cabo Verde junto
do Fundo Africano de Desenvolvimento, em quaisquer actos
ou para efeitos de eumprimento de quaisquer formalidades
decorrentes da execugio do Acordo ora aprovado.

Artigo 7°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacio e o0 Acordo de Empréstimo a que se refere
o artigo 1° produzira efeitos em conformidade com o que
nele se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves — Victor Manuel Barbosa
Borges — Joao Pinto Serra.

Publique-se.
O Primeiro Ministro, José Maria Pereira Neves.
Accord de Pret

entre la Republique du Cap-Vert et le Fonds
Africain de Developpement (Programme D’appui
Aux Reformes Economiques (Pare III)

N°DU PROJET: P-CV-K00-003
N°DUPRET: 2100150008293
Le présent ACCORD DE PRET (ci-aprés dénommé

L’ “Accord”) est conclu, le 11 Octobre 2004 entre la
REPUBLIQUE DU CAP-VERT (ci-aprés dénommeée
I’ ’Emprunteur”) et le FONDS AFRICAIN DE
DEVELOPPEMENT (ci-aprés dénommé le “Fonds”);

1. Attendu que le Fonds a re¢u de 'Emprunteur une
requéte dans laquelle 'Emprunteur décrit un programme
comportant des objectifs de politiques économiques et
d’actions visant a lui permettre d’opérer une série de
réformes économiques (ci-apres dénommé le “Programme”);

2. Attendu que I'Emprunteur déclare étre résolu a
exécuter ledit Programme et a demandé au Fonds de
contribuer a son financement en lui accordant un prét
Jjusqu’a concurrence du montant stipulé ci-apres;

3. Attendu que 'Emprunteur se propose d’obtenir une
assistance complémentaire d’autres bailleurs de fonds pour
contribuer au financement du Programme;

4. Attendu que le Ministére des Finances et du Plan,
sera l'organe d’exécution du Programme;

5. Attendu que le Fonds a accepté d’octroyer ledit prét a
I’Emprunteur, conformément aux clauses et conditions
stipulées ci-apres;

En foi de quoi, les parties au présent Accord ont convenu
de ce qui suit:

ARTICLE 1

Conditions Generales - Definitions

Section 1.01. Conditions Générales. Les parties au
présent Accord conviennent que toutes les dispositions des
Conditions Générales applicables aux Accords de prét et
aux Accords de garantie conclus par le Fonds, portant la
date du 23 novembre 1989, telles qu’elles ont été amendées
(ci-apres dénommées les “Conditions Générales”) ont la
méme portée et produiront les mémes effets que si elles
étaient insérées intégralement dans le présent Accord.

Section 1.02. Définitions. A moins que le contexte ne
s’y oppose, chaque fois qu'ils seront utilisés dans le présent
Accord, les différents termes définis dans les Conditions
Générales ont la signification qui y a été indiquée.

ARTICLE II

Pret

Section 2.01. Montant. Le Fonds consent 4 'Emprunteur
sur ses ressources, un prét en diverses monnaies
convertibles d’un montant maximum équivalant a deux
millions cing cent mille unités de compte (2 500 000 DC)
(I'unité de compte étant définie a I'article 1, alinéa 1 de
Y'Accord portant création du Fonds)

Section 2.02. Objet. Le prét servira a financer une partie
des coiits en devises du Programme défini & r’ Annexe I11
de I’Accord.

ARTICLE III

Remboursement du principal Commission de Service
commission d’engagement et echeances

Section 3.01 Remboursement du Principal.

a) ’Emprunteur remboursera le principal du prét
aprés un différé d’amortissement de dix (10) ans,
a compter de la date de signature de ’Accord
sur une période de quarante (40) ans, a raison
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de un pour cent (1 %) par an entre les onzieme
et vingtieme années de ladite période et de trois
pour cent (3 %) par an par la suite.

b) Le prét sera remboursé par des versements
semestriels égaux et consécutifs, dont le premier
sera effectué le 1 et mai ou le 1 er novembre
selon celle des deux dates qui suivra
immédiatement la fin du différé
d’amortissement.

Section 3.02 Commission de service. L’Emprunteur
paierz une commission de service de trois quarts de un
pour cent (0,75%) I'an, sur le montant du prét décaissé et
non encore remboursé, conformément aux stipulations de
la Section 3.02 des Conditions Générales.

Section 3.03. Commission d’engagement. Emprunteur
paiera une commission d’engagement de un demi de un
pour cent (0,50%) sur le montant du prét non décaissé,
commencant a courir cent vingt (120) jours aprés la
signature de ’Accord.

Section 3.04. Echéances. Le principal du prét, la
commission de service et la commission d’engagement
prévus ci-dessus devront étre versés tous les six (6) mois,
le ler mai et le ler novembre de chaque année.

ARTICLE IV

Conditions prealables s I'entree en vigueur et au
decaissement

Section 4.01. Conditions préalables a I'entrée en vigueur.
L’entrée en vigueur du présent Accord est subordonnée a
la réalisation par 'Emprunteur des conditions prévues a
la Section 5.01 des Conditions Générales.

Section 4.02 Conditions préalables au décaissement du
prét: Le décaissement du prét en une tranche unique de
deux millions cing cent mille unités de compte (2 500 000
DC) sera subordonné a I'entrée en vigueur du présent
Accord, au maintien par 'Emprunteur d'un cadre macro-
¢conomique approprié, au bon déroulement du Programme
et a lexécution par 'Emprunteur des conditions spécifiques
ci-apres:

1) Fournir au Fonds la preuve de I'ouverture d’'un compte
spécial en devises aupres de la Banque du Cap Vert destiné
a recevoir exclusivement les ressources du prét du Fonds,
au titre du Programme;

i) Fournir au Fonds la preuve de la création du Comité
de Pilotage du Programme et du Secrétariat technique du
Comité de Pilotage du Programme ainsi que de la
nomination de son Coordonnateur;-

iii) Dans le cadre de la consolidation des finances
publiques et de la gouvernance.

a) fournir au Fonds la preuve que les activités
relatives au budget-programme, au Cadre de
dépenses 4 moyen terme (CDMT), a la gestion
de la dette intérieure et a la décentralisation
ont été programmeées dans le plan d’actions de

I’évaluation de la gestion des finances publiques
et des pratiques comptables (Country Financial
Accountability Assessment — “CFAA”) adoptée
par 'Emprunteur;

b) Finaliser le Plan d’actions de la revue analytique
des procédures et pratiques de passation des
marchés publics (Country Procurement
Assessment Review - “CPAR”) et transmettre
au Fonds ledit Plan adopté par le
Gouvernement, intégrant les mesures
spécifiques visant a résoudre les problemes
diagnostiqués par le CP AR ;

¢) fournir au Fonds la preuve de la nomination du
Comité de Pilotage et du Coordonnateur pour
Pexécution et le suivi du plan d~actions du CFAA;

d) fournir au Fonds la preuve de la mise en place du
cadre de pilotage du plan d~actions du CPAR
comprenant les représentants de 1~
Administration, du secteur privé, des
collectivités locales et de la société civile;

iv) Dans le cadre de la lutte contre la pauvreté:

@) finaliser le Document de stratégie de croissance et de
réduction de la pauvreté (DSCRP) et transmettre
au Fonds le document final adopté par
I’Emprunteur, intégrant les résultats des études
sur les déterminants de la croissance et la
pauvreté, ainsi que le mécanisme institutionnel
et technique d~exécution et de suivi;

b) fournir au Fonds la preuve de 'approbation par
I’Emprunteur du plan d’actions national pour
Penvironnement (PANA 2) 2004-2014;

¢) transmettre au Fond les deux projets de loi sur la
micro-finance, a savoir, (1) le projet de loi relatif
aux institutions de micro-finance ne recevant
pas les dépots du public; et (2) le projet de loi
relatif aux institutions de micro--finance ayan’
acces aux dépbts;

v) Dans le cadre de l'atténuation des contraintes
structurelles a la croissance et au développement du
secteur privé: et

@) fournir au Fonds la preuve de I’adoption par
PEmprunteur du calendrier actualisé du
programme de privatisation;

b) fournir au Fonds la preuve de la création du Groupe
de travail chargé d’élaborer le Plan stratégique
pour le développement industriel.

ARTICLE V
Decaissements - Date De Cloture

Section 5.01. Décaissements.

a) Le Fonds, conformément aux dispositions d~
I’Accord de prét et des Conditions Générales, et
sous réserve des dispositions de '’Annexe 1 dudit
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Accord, procédera au décaissement en vue de
couvrir les dépenses nécessaires a 'exécution
du Programme ;

b) Le montant du prét sera décaissé conformément
aux dispositions de ’Annexe II de I’Accord.

Section 5.02. Date de cléture. La date du 31 décembre
2005 ou toute autre date ultérieure qui aura été convenue
entre 'Emprunteur et le Fonds, est fixée aux fins de la
Section 9.01, paragraphe a (iv) des Conditions Générales.-

Section 503. Affectation du montant du décaissement.
L’Emprunteur n’utilisera le montant du décaissement que
pour les fins assignées au programme.

ARTICLE VI
Acquisition des biens et services

Section 6.01. Les ressources du Fonds serviront a
financer l'acquisition des biens et services éligibles a
l'exception de ceux énumérés dans la liste négative en
Annexe II. Toutes les acquisitions des biens et services
seront faites dans les pays membres du Groupe de la
Banque confonnément aux régles et procédures du Fonds
pour 'acquisition des biens et services.

(1) Les acquisitions du secteur public ou parapublic se
feront par appel d’ offies international., pour les biens et
services d’'un montant égal ou supérieur a 500 ‘000 De et
par consultation de fournisseurs 4 I’échelon international
pour tout achat d’'une valeur inférieure 4 500000 De ; et

(i1) Les acquisitions de biens et services par le secteur
privé ou les entreprises publiques de type commercial
seront effectuées conformément aux pratiques
commerciales en vigueur au Cap Vert et jugées acceptables
par le Fonds.

ARTICLE VII
Dispositions diverses

Section 7.01. Représentant autorisé. Le Ministre des
Finances et du Plan désignera par écrit le représentant
autorisé de 'Emprunteur aux fins de la section 14.02 des
Conditions Générales.

Section 7.02. Date de I’Accord. Le présent Accord sera
considéré en toutes circonstances comme conclu a la date
qui figure en premiére page.

Section 7.03. Adresses. Les adresses suivantes sont
mentionnées aux fins de la Section 14.01 des Conditions
Générales.

Pour 'Emprunteur: Adresse postale:
Ministére des Finances et du Plan

7 Avenue Amilcar Cabral

C.P. 30 - Praia

République du Cap-Vert

Fax: (238) 261-38-97

Tél: (238) 260-75-00

(238) 260-75-01 a
Pour le Fonds: Adresse du Siege:

Fonds africain de développement

01 BP 1387 - Abidjan 01

COTE D'IVOIRE

Adresse Télégraphique: AFDEV/ABIDJAN
Fax: (225) 20 20 53 36

Tel: (225) 20 20 44 44

Et Temporairement a:

Agence Temporaire de Relocalisation
Fonds africain de développement

13, Avenue du Ghana

B.P. 323 - 1002 Tunis Belvédére

TUNISIE

Tel: (216) 71-333-511

Fax:(216) 71-351-933

EN FOI DE QUOL, le Fonds et 'Emprunteur, agissant
par 'entremise de leurs représentants autorisés respectifs,
ont signé le présent Accord en deux exemplaires, en
fiancais.

Pour la Republique du Cap-Vert, Vitcor Afonso
Gongalves Fidalgo, Ambassador, Conseiller du Ministre
des Finances et du Plan.

Pour le Fonds Africain de Developpement, Olabisi O.
Ogunjobi, Vice-President.

Certifie par, Cheikh Ibrahima Fall, Secretaire General.
ANNEXE 1
Compte Special
Aux fins de la présente Annexe:

a) 'expression “Dépenses Eligibles” désigne des
dépenses effectuées pour régler le cotit des biens
et services nécessaires a l’exécution du
programme, conformément aux dispositions de
I’Annexe II de I’Accord;

b) 'expression”Allocation Autorisée” désigne un
montant maximum équivalant 4 deux millions
cing cent mille unités de compte (2 500 000 DC)
au titre de la tranche unique de deux millions
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cinqg cent mille unités de compte (2 500 000 DC)
qui devra étre déposé dans le Compte spécial
conformément aux dispositions du paragraphe
3 de la présente Annexe;

2. Amoins que le Fonds n’en convienne autrement, les
paiements effectués au moyen du Compte Spécial doivent
servir exclusivement a financer des Dépenses Eligibles.

3. Apres que le Fonds aura regu les piéces établissant a

sa satisfaction que le Compte Spécial a été dtiment ouvert

le décaissement de ’Allocation Autorisée correspondant a
I'unique tranche de deux millions cinq cent mille unités
de compte (2.500.000 DC) sera effectué.

4. Pour tout paiement qu’il aura effectué au moyen du
Compte Spécial, 'Emprunteur devra fournir au Fonds tous
les documents et autres piéces que le Fonds peut
raisonnablement demander, qui attestent que le paiement
a été effectué au titre des Dépenses Eligibles.

5. Si le Fonds estime 4 un moment quelconque qu’un
paiement au moyen du Compte Spécial (i) a été effectué
pour régler une dépense ou une allocation non autorisée
en vertu des dispositions de la présente Annexe, ou (ii)
n’était pas justifié par les piéces fournies conformément
aux dispositions du paragraphe 3 de la présente Annexe,
I’Emprunteur, dés notification du Fonds, lui remboursera
un montant égal audit paiement, ou a la fraction dudit
paiement, qui n’était pas autorisé ou justifié. Le Fonds
n’effectue aucun nouveau paiement ou dépdt au Compte
Spécial tant que 'Emprunteur n’a pas effectué ledit
remboursement.

6. Sile Fonds estime 4 un moment quelconque que tout
solde éventuel du Compte Spécial n’est pas nécessaire pour
effectuer d’autres paiements au titre des Dépenses
Eligibles, 'TEmprunteur s'engage, dés notification au Fonds,
a lui .rembourser ledit solde du Compte Spécial.

ANNEXE II

Retrait des Fonds du Pret

1. Sous réserve des dispositions de la présente Annexe,
les ressources du prét ne peuvent étre décaissées que pour
régler le coiit des fournitures nécessaires a 'exécution du
Programme.

Liste des biens non éligibles

1. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus,
aucun retrait ne peut étre effectué pour:

a) Des dépenses se rapportant aux fournitures
suivantes: '

1. articles militaires et paramilitaires;-
2. produits et biens de luxe;
3. déchets industriels de toute nature; et

4. les dépenses relatives aux biens faisant partie

de groupes ou sous-groupes de la Standard -

International Trade Classification (SITC), sont
exclues des importations éligibles a savoir:

Groupe Produits

112 Boissons alcoolisées;

121 Tabacs bruts ou non manufacturés, dé-

chets du tabac;

122 Tabacs manufacturés (méme contenant des
succédanés de tabac);

525 Matieres radioactives et produits associés;

667 Perles fines ou de culture, pierres gemmes
et similaires, brutes ou travaillées;

718 Réacteurs nucléaires et leurs parties et

pieces détachées, éléments combustibles
non irradiés (cartouches pour réacteurs
nucléaires);

897 bijoux en or, argent ou en métaux du
groupe platine (a I'exclusion des montres
et des boites a montres) et articles d’orfe-
vrerie (y compris les pierres précieuses
serties) ; et

971 or a usage non monétaire (a ’exclusion

des minerais et concentrés d’or).
ANNEXE III

Description du Programme
Les principales composantes du Programme sont:
(i) Consolidation des finances publiques;
(ii) Renforcement de la gouvernance;

(iii) Intensification des actions de lutte contre la
pauvreté; et

(iv) Elimination des contraintes structurelles i la
croissance et au développement du secteur privé.

Acordo de Empréstimo entre a Repiiblica de
Cabo Verde e o Fundo Africano de
Desenvolvimento (Programa de Apoio 4s
Reformas Econémicas (Pare III)

N°do Projecto: P-CV — K00-003
N°do Empréstimo: 2100150008293

O presente Acordo de Empréstimo (adiante designado
por “Acordo”) foi concluido a 11 de Outubro de 2004, entre
a Republica de Cabo Verde (adiante designado por
“Mutuério”) e 0 Fundo Africano de Desenvolvimento
(adiante designado por “Fundo”).

1. Atendendo que o Fundo recebeu do Mutuario um
pedido no qual 0 Mutuério descreve um programa contendo
objectivos de politicas econémicas e de ac¢des que visam
permitir-lhe proceder a uma série de reformas econémicas
(adiante designadas por “Programa”),

2. Atendendo que o Mutuério declara estar decidido a
executar o dito Programa e ter pedido ao Fundo para
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contribuir para o seu financiamento, concedendo-lhe um
empréstimo cujo montante é estipulado adiante;

3. Atendendo que o Mutuério se propde obter uma
assisténcia complementar de outros doadores para
participar no financiamento do Programa;

4. Atendendo que o Ministério das Financas e do Plano,
serd o 6rgéo de execugao do Programa;

5. Atendendo que o Fundo aceitou conceder o dito
empréstimo ao Mutudrio, de acordo com as cldusulas e
condigdes adiante estipuladas;

Por ser verdade, as partes do presente Acordo
concordam com 0 que segue:

Artigo I
Condigdes gerais - Defini¢gdes

Seccéo 1.01. Condigbes gerais. As partes do presente
Acordo convieram que todas as disposi¢des das Condigdes
Gerais aplicaveis aos Acordos de empréstimo e aos Acordos
de garantia concluidos pelo Fundo, com data de 23 de
Novembro de 1989, tais como foram emendadas (adiante
denominadas as “Condi¢bes Gerais”) tém o mesmo alcance
e produzirdo os mesmos efeitos que teriam se elas
estivessem integralmente inseridas no presente Acordo.

Secg¢do 1.02. Defini¢bes. A menos que o contexto néo
diga o contrério, de cada vez que, forem utilizados no
presente Acordo, os diferentes termos definidos nas
“Condicoes Gerais” tém o significado que lhes foi atribuido.

Artigo I1
Empréstimo-

Secgdo 2.01. Montante. O Fundo, dos seus recursos,
concede ao Mutuario um empréstimo em diversas moedas
convertiveis num montante méaximo equivalente a dois
milhdes e quinhentos mil unidades de conta (2 500 000
UC)(a unidade de conta estando definida no artigo I, alinea
1 do Acordo que cria o Fundo).

Seccdo 2.02. Objecto. O empréstimo servira para
financiar uma parte dos custos em divisas do Programa
definido no Anexo III do Acordo.

Artigo III

Reembolso do principal, comissao de servigo, comissio
por imobilizacao e prazos

Sec¢io 3.01. Reembolso do Principal.

a) O Mutudrio reembolsara o principal do
empréstimo apdés um deferimento de
amortizacdo de dez (10) anos, a contar da data
de assinatura do Acordo sobre um periodo de
quarenta (40) anos, a razéo de um por cento
(1%) por ano, entre o décimo primeiro e o
vigésimo ano do dito periodo e, seguidamente,
de trés por cento (3%) ao ano.

b) O empréstimo sera reembolsado por pagamentos
semestrais iguais e consecutivos em que o
primeiro sera efectuado a 1° de Maio ou a 1° de
Novembro, segundo uma das datas que seguira
imediatamente o fim do deferimento da
amortizagio.

Seccao 3.02 Comissao de servigo. O Mutudrio pagara
uma comissio de servico de trés quartos de um por cento
(0,75%) por ano, sobre o montante do empréstimo
desembolsado e ainda nao reembolsado, conforme
estipulado na Sec¢ao 3.02 das Condi¢oes Gerais.

Secgao 3.03. Comissio por imobilizagio. O Mutudério
pagard uma comissao de imobilizagio de metade de um
por cento (0,50%) sobre o montante do empréstimo néo
desembolsado comecando a contar a partir de cento e vinte
(120) dias apés a assinatura do Acordo.

Seccdo 3.04. Prazos. O principal do empréstimo, a
comissio de servigo e a comissio de imobilizagdo acima
previstos deverdo ser pagos de seis (6) em seis (6) meses,
no dia 1° de Maio e no dia 1° de Novembro de cada ano.

Artigo IV
Condigdes prévias a entrada em vigor e ao desembolso

Seccdo 4.01. Condigdes prévias a entrada em vigor. A
entrada em vigor do presente Acordo esta dependente da
realizagdo pelo Mutuario das condigdes previstas na Secgéo
5.01 das Condicoes Gerais.

Sec¢do 4.02. Condigdes prévias ao desembolso do
empréstimo: O desembolso do empréstimo, numa tGnica
parcela de dois milhdes quinhentas mil unidades de conta
(2 500 000 UC) estara sujeito 4 entrada em vigor do
presente Acordo, a manutengio pelo Mutuario dum quadro
macro-econémico adequado ao bom desenvolvimento do
Programa e a execugdo pelo Mutuario das seguintes
condigbes particulares:

1] Fornecer ao Fundo a prova de abertura
de uma conta em divisas no Banco de Cabo
Verde destinada a receber exclusivamente
os recursos do empréstimo do Fundo, no
quadro do Programa;

i) Fornecer ao Fundo a prova da criagdo do
Comité de Pilotagem do Programa e do
Secretariado técnico do Comité de Pilotagem
do Programa bem como a nomeagio do seu
Coordenador;

ut) No quadro da consolidagao das financ¢as
publicas e da governagao:

a) fornecer ao Fundo a prova de que as actividades
relativas ao orcamento-programa, no Ambito das
despesas a médio prazo (CDMT), a gestido da
divida interna e a descentralizagdo foram
programadas no plano de ac¢ao de avaliagio da
gestao das financas publicas e das praticas
contabilisticas (Country Financial Accountability
Assessment - “CFAA”) adoptado pelo Mutudrio;
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b) finalizar o Plano de ac¢éao da revisdo analitica dos
procedimentos e praticas de adjudicacao de
mercados publicos (Country Procurement
Assessment Review — “CPAR”) e transmitir ao
Fundo o mencionado Plano adoptado pelo
Governo, integrando as medidas especificas
visando resolver os problemas diagnosticados
pela CPAR;

c) fornecer ao Fundo a prova da nomeagao do Comité
de Pilotagem e do Coordenador para a execucio
e o seguimento do plano de ac¢iao do CFAA;

d) fornecer ao Fundo a prova da instalagao do corpo
de pilotagem do plano de ac¢do do CPAR,
compreendendo os representantes da
Administragdo, do sector privado, das
colectividades locais e da sociedade civil;

iv) No ambito da luta contra a pobreza :

@ finalizar o Documento de estratégia de
crescimento e da redugdo da pobreza (DSCRP)
e transmitir ao Fundo o documento final
adoptado pelo Mutuario, integrando os
resultados dos estudos sobre as caracteristicas
do crescimento e da pobreza, bem como o
mecanismo institucional e técnico de execucio
e seguimento;

b) fornecer ao Fundo a prova da aprovacéo pelo
Mutuario do plano de ac¢@o nacional para o
ambiente (PANA 2) 2004-2014;

¢) transmitir ao Fundo os dois projectos de lei sobre
a micro-financas, a saber, (1) o projecto de lei
relativo as institui¢des de micro-financas que
nao-recebem os depésitos do publico ; e (2) o
projecto de lei relativo as institui¢es de micro-
financas que recebem os depésitos;

v) No quadro.da atenuagio dos constrangimentos es-
truturais ao crescimento e ao desenvolvimento do sector
privado:

a) fornecer ao Fundo a prova da adopgdo pelo
Mutuario do .calendério actualizado do
programa de privatizacio;

b) fornecer ao Fundo a prova da criagio do Grupo de
trabalho encarregue de elaborar o Plano
estratégico para o-desenvolvimento industrial.

Artigo V
Desembolso - Data -de encerramento

Secg¢do 5.01. Desembolsos.

@) O Fundo, de acordo com as disposi¢des do Acordo de
empréstimo e das Condigdes Gerais, e sob reserva
das disposicoes do Anexo 1 do referido Acordo,
procederd ao desembolso com vista a cobrir as
despesas necessdrias a execucdo do Programa.

b) O Montante do empréstimo sera desembolsado de
acordo com as disposi¢oes do Anexo II do Acordo.

Seccao 5.02. Data de encerramento. A data de 31 de
Dezembro de 2005, ou qualquer outra data posterior que
vier a ser acordada entre o Mutuario e o Fundo, é fixada
para os fins da Sec¢do 9.01, paragrafo a (iv), das Condigdes
Gerais.

Seccao 5.03. Aplicagdo do montante de desembolso. O
Mutuario s6 utilizard o montante do desembolso para os
fins consignados no programa.

Artigo VI
Aquisicio de bens e servigos

Seccao 6.01. Os recursos do Fundo servirdo para
financiar a aquisi¢ao de bens e servigos elegiveis a excep¢io
dos enumerados na lista negativa no Anexo II. Todas as
aquisi¢oes de bens e servigos serdo feitas nos paises
membros do Grupo do Banco em conformidade com as
regras e procedimentos do Fundo no que concerne a
aquisi¢ao de bens e servigos.

) As aquisigdes do sector publico ou para-publico
far-se-ao por concurso internacional, para os
bens e servicos de um montante igual ou
superior a 500 000 UC e por consulta aos
fornecedores a escala internacional, para todas
as compras de um valor inferior a 500 000 UC;
e

i) As aquisi¢oes de bens e servigos para o sector
privado ou as empresas publicas de tipo
comercial serdo efectuadas de acordo com as
praticas comerciais em vigor em Cabo Verde e
consideradas aceitédveis pelo Fundo.

Artigo VII
Disposi¢oes diversas

Seccéo 7.01. Representante autorizado. O Ministro das
Financas e do Planeamento designara por escrito o
representante autorizado do Mutuario para os fins da
Secgao 14.02 das Condicoes Gerais.

Secg¢ao 7.02. Data do Acordo. O presente Acordo sera
considerado em todas as circunstancias como concluido
na data que figura na primeira pagina.

Seccdo 7.03. Enderecos. Os seguintes enderecos sao
mencionados para os fins da Secc¢do 14.01 das Condicdes
Gerais."

Para o Mutuario: Endereco postal:

Ministério das Financas e do Planeamento

Avenida Amilcar Cabral 7

C.P. 30 — Praia

Republica de Cabo Verde

Fax: (238) 2613897
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Tel.: (238) 260 75 00

(238) 260 75 01
Para o Fundo: Endereco da Sede:
Fonds Africain de Développement
01 BP 1387 — Abidjan 01
COTE DIVOIRE
Fax : (225) 20 20 53 36
Tel.: (225) 20 20 44 44
E temporariamente em :
Agencia Temporaria de Reposicionamento
Fonds africain de Développement
13, Avenue du Ghana
B.P. 323 — 1002 Tunis Belvédere
TUNISIE
Tel. : (216) 71 333-511
Fax :(216) 71-351-933

Por ser verdade, o Fundo e o Mutuario, agindo por
intermédio dos seus respectivos representantes
autorizados, assinaram o presente Acordo em dois
exemplares em franceés.

Pela Repiiblica de Cabo Verde, Victor Afonso Gongalves
Fidalgo, Assessor do Ministro das Finang¢as e Planeamento

Pelo Fundo Africano de Desenvolvimento, Olabisi O.
Ogunjobi, Vice Presidente

Certificado Por: Cheikh Ibrahima Fall, Secretario
Geral.

ANEXOI
Conta especial
1. Paraos fins do presente Anexo:

@) A expressdo “Despesas elegiveis” designa as
despesas efectuadas para pagar o custo dos bens
e servicos necessarios a execugao do programa,
em conformidade com as disposigoes do Anexo
II do Acordo;

b) A expressio “Aplicacdo Autorizada” designa um
montante maximo equivalente a dois milhdes e
quinhentos mil unidades de conta (2 500 000
UC) a titulo de parcela tnica de dois milhdes e
quinhentos mil unidades de conta (2 500 000
UC) que dever4 ser depositada na Conta especial
em conformidade com as dispesicoes do
paragrafo 3 do presente Anexo;

2. Se 0 Fundo nao decidir o contrario, os pagamentos
efectuados através da Conta Especial devem servir
exclusivamente para financiar as Despesas Elegiveis.

3. Apés o Fundo ter recebido as pecas que provam de
forma satisfatéria que a Conta Especial foi devidamente
aberta, o desembolso da Aplicagio Autorizada correspondente
auma tnica fatia de dois milhdes e quinhentos mil unidades
de conta (2 500 000 UC), seri efectuado.

4. Para todos os pagamentos que forem efectuados
através da Conta Especial, o Mutuario devera fornecer ao
Fundo todos os documentos e outras atestagdes que o Fundo
pode razoavelmente pedir, que provam que o pagamento
foi efectuado a titulo das Despesas Elegiveis.

5. Se, a qualquer momento, o Fundo julgar que um
pagamento através da Conta Especial (i) foi efectuado para
cobrir uma despesa ou aplicagio ndo autorizada em virtude
das disposi¢des do presente Anexo, ou (ii) que nio estava
justificado pelas atestagdes fornecidas, em conformidade
com as disposi¢oes do paragrafo 3 do presente Anexo, o
Mutudrio, a partir da notificacio pelo Fundo, reembolsar-
lhe-a um montante igual ao dito pagamento, ou a frac¢éo
do dito pagamento, que nao estava autorizado ou
justificado. O Fundo néo efectua nenhum novo pagamento
ou depésito na Conta Especial enquanto o Mutuério néo
tiver efectuado o dito reembolso.

6. Se o Fundo considerar a um determinado momeénto
que qualquer saldo eventual da Conta Especial néo é
necessario para efectuar outros pagamentos a titulo das
Despesas Elegiveis, o Mutuério engaja-se, a partir da
notificacdo pelo Fundo, a reembolsar-lhe o dito saldo da
Conta Especial.

ANEXOII
Levantamento dos fundos do empréstimo

1. Sobreservadas disposi¢des do presente Anexo, 0S
recursos do empréstimo s6 podem ser retirados para pagar
o custo dos fornecimentos necessarios a execugdo do
Programa.

Lista dos bens nio Elegiveis

1. Nao obstante as disposi¢des do paragrafo 1,
supracitado, nenhum levantamento pode ser efectuado
para:

a) Despesas com relacdo aos seguintes

abastecimentos:
1. Artigos militares e paramilitares;
2. Produtos e bens de luxo;
3. Residuos industriais de qualquer natureza; e

4. Despesas relativas aos bens que fazem parte
de grupos ou subgrupos. da Standard
International Trade Classification (SITC) séo
excluidas das importagdes consentidas, a
saber:
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Grupo Produtos

112 Bebidas alcodlicas;

121 Tabacos em bruto ou ndo manufacturados,
residuos de tabaco;

122 Tabacos manufacturados (mesmo contendo
sucedaneos de tabaco);

525 Matérias radioactivas e produtos associados;

667 Pérolas finas ou de cultura, pedras gemas e
similares, em bruto ou trabalhadas;

718 Reactores nucleares e suas partes e pegas so-
bresselentes, elementos combustiveis néo ra-
dioactivos (cartuchos para reactores nucleares);

897 Jéias em ouro, prata ou em metais do grupo
da platina (excepgio feita dos relégios e caixas
para relégios) e artigos de ourivesaria (inclu-
indopedras preciosas engastadas); e

971 Ouro para uso monetario (exceptuando os

minérios e concentrados de ouro).
ANEXOIII
Descri¢ao do programa
As principais componentes do Programa sio:
i) Consolidagio das financas piblicas;
i) Reforgoda governagio;

i) Intensificacio das acgdes de luta contra a pobreza,;
e

iv) Eliminacao dos constrangimentos estruturais ao
crescimento e ao desenvolvimento do sector
privado.

Decreto n° 13/2004
de '22 de Novembro

Pelo n° 2 do artigo 57° da Lei do Or¢amento do Estado

para o ano de 2004 (Lei n° 37/V1/2003, de 31 de Dezembro)

foi 0- Governo de Cabo Verde autorizado, no quadro do

- financiamento do Or¢amento do Estado, a proceder a
contratacgio de novos empréstimos..

Foi nesse enquadramento que, a 15 de Outubro de 2004,
o Governo de Cabo Verde assinou, com o Fundo Regional
de Desenvolvimento da CEDEAO, um Acordo de

Empréstimo no montante de seiscentos e vinte e sete -

milhoes seiscentos e vinte e um mil, duzentos e quinze
escudos cabo-verdianos (627.621.251$00), destinado ao
financiamento parcial do Projecto de Construgio do Novo
‘Aeroporto da Praia, designadamente a construcéo duma
sala VIP e criagdo de parque de estacionamento.

Convindo aprovar o referido Acordo de empréstimo;

No uso da faculdade conferida pela alinea d) don°® 2 do
artigo 203° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1°
Aprovagao

E aprovado o Acordo de empréstimo assinado entre o
Governo da Republica de Cabo Verde e o Fundo Regional
de Desenvolvimento da CEDEAO, a 15 de Outubro de 2004,
cujos textos em francés e a respectiva traducao para
portugués sao publicados em anexo.

Artigo 2°
Objectivo

O Acordo de empréstimo objecto do presente diploma,
no valor seiscentos e vinte e sete milhoes seiscentos e vinte
e um mil, duzentos e quinze escudos cabo-verdianos,
destina-se ao financiamento parcial do projecto de
construgéo do novo aeroporto da Praia, designadamente a
construcio de uma sala VIP e parque de estacionamento.

Artigo 3°
Pagamento de juros

1. Porforga do Acordo de empréstimo a que se refere
o presente diploma, o Governo de Cabo Verde, na qualidade
de mutuério fica obrigado ao pagamento de uma taxa de
juros de trés porcento (3 %) ao ano sobre as prestacdes
sucessivas do empréstimo.

2. Os juros serdo pagos semestralmente,
respectivamente, a 1 de Fevereiro e a 1 de Agosto de cada
ano.

Artigo 4°
Amortizagoes

1. O empréstimo é amortizavel em vinte anos, apés
a expira¢io dum periodo de caréncia de cinco anos a partir
da data da assinatura do Acordo.

2. O reembolso devera ser efectuado em quarenta
prestacdes semestrais iguais e consecutivos com inicio a 1
de Fevereiro ou 1 de Agosto segundo uma das duas datas
que segue imediatamente apoés o fim do periodo de caréncia.

Artigo 5°
Caomissao de dossier

O Mutuério pagara ao fundo, num prazo de noventa
dias a contar da data de assinatura do acordo de
empréstimo, uma comissao de flat de empréstimo igual a
um por cento (1%) do montante maximo do empréstimo.

Artigo 6°
Prazos

1. O prazopara a entrada em vigor deste Acordo de
empréstimo é fixado a 15 de Fevereiro de 2005.
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2. A datapara a utiliza¢io do empréstimo expira a
15 de Julho de 2006 ou em data posterior a fixar pelo Fundo
Regional de Desenvolvimento da CEDEAO, em concertagio
com o Governo.

Artigo 6°
Poderes

Séo conferidos ao membro do Governo, responsavel pela
4rea das financas, com faculdade de subdelegar, os poderes
necessarios para representar o Governo de Cabo Verde junto
do Fundo Regional de Desenvolvimento da CEDEAO, em
quaisquer actos ou para efeitos de cumprimento de
quaisquer formalidades decorrentes da execugéo do Acordo
ora aprovado.

Artigo 7°
Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicagio e o Acordo de Empréstimo a que se refere o
artigo 1° produzira efeitos em conformidade com o que nele
se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves — Manuel Inocéncio Sousa
- Victor Manuel Barbosa Borges — Jodo Pinto Serra.

Publique-se.
O Primeiro Ministro, José Maria Pereira Neves.

Accord de Pret entre le Gouvernement de la
Republique de Cabo Verde et le Fonds Regional
de Developpement de 1a CEDEAO pourle
Financement Partiel du Projet de Nouvel
Aeroport de Praia : Construction d’un Salon Vip
et de Parkings, en Republique de Cabo Verde

Pret n° 006/AP/LA/FRDC/ERDF/10/2004

Le présent accord de prét (ci-aprés dénommsé 1”Accord”)
est conclu le 15 octobre 2004 entre le Gouvernement de la
République de Cabo Verde (ci aprés dénommé
I'Emprunteur) et le Fonds régional de développement de
la CEDEAO (ci-aprés dénommé “le FRDC”ou “le Fonds”).

Attendu que le projet de nouvel aéroport de Praia (ci-
apres dénommé le “Projet” tel que déerit en annexe au

présent Accord) s’inscrit dans les objectifs de

développement et d’amélioration des infrastructures de
transport et detourisme de ’Emprunteur en cela qu’il
vise principalement & accroitre les capacités de traitement
du trafic dans des conditions de sécurité, de confort et de
régularité attendues d’un aéroport a vocation
internationale; :

Attendu que la construction d’'un salon VIP au sein de
Paéroport et 'aménagement de parkings supplémentaires
renforcent les commodités attendues par les usagers de
Paéroport;

Attendu que ce Projet s’intéegre dans la politique de
I'Emprunteur de réduction de la pauvreté et d’amélioration
de la qualité de la vie en cela qu’il contribue au
développement de la partie sud du pays qui regroupe les
iles de Santiago, Fogo, Brava et Maio, particuliérement
en favorisant le développement des activités touristiques
et d’exportation des produits de la mer et des produits
manufacturés;

Attendu que le Projet participe de 'intégration sous-
régionale parce que facilitant les liaisons aériennes entre
le Cabo Verde et le continent;

Attendu que le cott total estimé du Projet s’éleve a
quarante-cing millions six cent quatre-vingt-treize mille
deux cent quatre-vingt-douze virgule trente-sept
(45 693 292,37) dollars des Etats-Unis équivalant 4 quatre
milliards cent onze millions neuf cent cinquante-deux mille
cent soixante (4 111 952 160) escudos cap-verdiens, hors
taxes;

Attendu que le Projet devra étre financé par 1a Banque
africaine de développement (BAD), la Banque arabe pour
le développement économique en Afrique (BADEA), le
FRDC et le gouvernement cap-verdien;

Attendu que 'Emprunteur a sollicité du FRDC un
financement d’un montant de quatre millions sept cent
cinquante-six mille onze (4.756.011) unités de compte
(Punité de compte étant définie a I’article 7-3 des Statuts
du FRDC), équivalant a environs sept millions de dollars
américains;

Attendu que ’Emprunteur a déja mis en place sa
contribution financiére a la réalisation du Projet;

Attendu que 'Emprunteur s’engage a faire face a tout
dépassement du coit du Projet;

Attendu que le Projet est techniquement bien congu,
économiquement viable et constitue une base appropriée
pour une intervention du Fonds;

Attendu que se fondant entre autres considérations sur
ce qui précede, le Fonds.a accepté d’octroyer a
PEmprunteur, conformément aux clauses et conditions
stipulées ci-apres, le prét sollicité par lui;

Les parties au présent Accord sont convenues de ce qui
suit: :

Article 1
Conditions Generales - Definitions -
Article 1.01
Conditions générales

1. Les parties a ’Accord conviennent que toutes les
dispositions de la « Déclaration de politique générale et de
procédure en matiére de préts, d’investissements et de
garanties » ainsi que des « Conditions générales applicables
aux accords de préts, de garantie et de contregarantie» du
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Fonds (ci-aprés dénommées les « Conditions générales»)
s’appliquent a ’Accord et ont la méme portée et produisent
les mémes effets que si elles étaient intégralement insérées
dans I’Accord.

2. Feront également partie du présent Accord, le
rapport d’évaluation du Projet et ses annexes ainsi que le
procés-verbal de négociation de I’Accord dans leurs
dispositions non contraires a ’Accord.

Article 1.02
Définitions

A moins que le contexte ne s’y oppose, chaque fois qu'ils
seront utilisés dans le présent Accord, les différents termes
définis dans les conditions générales auront la
signification qui y a été attachée.

Article 2
Le pret et son objet
Article 2.01
Montant

Le Fonds consent 4 'Emprunteur, sur ses ressources
ordinaires, un prét en diverses monnaies convertibles
autres que la monnaie de I’Emprunteur d'un montant
maximum de quatre millions sept cent cinquante-six mille
onze (4.756.011) unités de compte.

Article 2.02
Objet

Le prét est destiné au financement partiel du cott des
investissements et des services nécessaires a 'exécution
du Projet (voir description du Projet en annexe).

Article3

Remboursement du principal, paiement des interets et
commissions

Article 3.01

Remboursement du principal

L’Emprunteur remboursera le prét en vingt (20) ans,
apres un délai de grace de cinq (5) ans commencant a
courir a partir de la date de signature de I’Accord, & raison
de quarente (40) versements semestriels égaux et
consécutifs. Le premier versement sera effectué le ler
février ou le ler aofit selon celle des deux dates qui suit
immédiatement la fin du délai de gréce, et ce, sous réserve
du premier décaissement.

Article 3.02
Intéréts

@) L’Emprunteur paiera au Fonds un intérét de trois
pour cent (3 %) I'an sur les encours successifs
du prét.

b) Cetintérét calculé sur le fondement du nombre
exact de jours écoulés au cours de la période

considérée rapportée a trois cent soixante-cinq
(365) jours, est payable nonobstant le délai de
grace.

¢) Lesintéréts sont payables semestriellement, le
ler février et le ler aott de chaque année.

Article 3.03
Commission de dossier

L’Emprunteur paiera au Fonds, dans un délai de
quatre-vingt-dix (90) jours a compter de la date de
signature de l'accord de prét, une commission flat de
dossier de prét égale 4 un pour cent (1%) du montant
maximum du prét.

Article 3.04
Dates de paiements

Tous les paiements, y compris les remboursements du
principal seront considérés comme diment effectués
lorsque les fonds correspondant a ces paiements seront
versés dans un compte indiqué a cet effet par le Fonds.

Article 3.05

Intéréts et pénalités de retard

Lorsqu’ils sont dus pour cause de retard de paiement,
les intéréts et commissions sont majorés conformément
aux dispositions de I'article 10.01 du présent Accord.

Article 3.06
Destinataire des paiements

La responsabilité de ’Emprunteur de rembourser
directement au Fonds tout montant dd dans le cadre de
P’Accord est inconditionnelle.

Article 3.07
Imputation des paiements

Tout paiement effectué par 'Emprunteur en exécution
du présent Accord sera imputé dans I'ordre de priorité
suivant :

1°) En premier lieu, au paiement de la commission
de dossier de prét,

2°) En second lieu, au paiement des intéréts de
retard,

3°) En troisiéme lieu, au paiement des intéréts,
4°) En quatriéme lieu, au paiement du principal.
Article 4
Decaissements - Utilisation Des Sommes Decaissees
Article 4.01
Décaissements

Aux fins du présent Accord, le Fonds pourra,
conformément aux dispositions dudit Accord et des
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Conditions générales, procéder a des décaissements en vue
de couvrir les dépenses pour régler le coiit raisonnable des
biens et services requis pour I'exécution du Projet et appelés
a étre financés au titre de I’Accord.

Article 4.02

Date limite pour le premier décaissement

La date du 15 février 2005 ou telle autre date qui aura
€été ultérieurement convenue entre 'Emprunteur et le
Fonds est fixée aux fins de I'article 42-a)(ii) des Conditions
générales.

Article 4.03

“Date de cléture

La date du 15 juillet 2006 ou telle autre date qui aura
été ultérieurement convenue entre 'Emprunteur et le
Fonds est fixée aux fins de I’article 25-d) des Conditions
générales.

Article 4.04

Affectation du montant des décaissements

L’Emprunteur n’utilisera les montants des
décaissements que pour les fins assignées a chaque
montant décaissé.

Article 5

Execution du projet
L’Emprunteur s’engage a :

a) Faire exécuter le Projet et administrer les
activités et opérations en découlant avec toute
la diligence et I'efficacité voulues, suivant les
normes financiéres, administratives et
techniques éprouvées, sous-1a conduite d’une
direction compétente et d'un personnel qualifié
et expérimenté, conformément aux programmes
d’investissement, aux prévisions budgétaires,
aux plans et aux cahiers des charges approuvés
parle Fonds;

b) - Demander I'accord du Fonds, en lui fournissant .

tous les renseignements qui pourront étre
raisonnablement requis, pour toute modification
importante aux cofits, aux plans et aux cahiers

~ des charges afférents au Projet, ainsi que pour
tout changement de fond & perter aux contrats
d’achat de bien.ou de services techniques
concernant Pexécution du Projet.

Article 6 -
Conditions prealables au premier decaissement

1. LeFonds ne sera pas tenu d’effectuerle premier
décaissement aussi longtemps que ne seront pas satisfaites

les dispositions prévues a l'article 10 des Conditions-

générales, notamment celles relatives 4 'avis juridique, 2
la prise de dispositions budgétaires pour le remboursement

du prét et a la prise en charge de tout dépassement du
cout estimé du Projet.

2. Outre les conditions prévues a l’article 6.1. du
présent Accord, le Fonds ne sera pas tenu d’effectuer le
premier décaissement avant que ’Emprunteur:

@) Se soit acquitté de la commission de dossier de
prét;

b) Ait remis au Fonds une copie de chacun des
accords de prét signés avec les autres bailleurs
de fonds;

¢/ Sesoit engagé par écrit & prendre les dispositions
budgétaires pour la mise en place de sa
contribution personnelle au financement du
Projet;

d) Ait soumis au Fonds, pour approbation, les
dossiers d’appel d’offres ou de consultation
restreinte, avant lancement, et les rapports
d’analyse des offres, avant adjudication, pour
la construction du salon VIP et 'aménagement
des parkings ainsi que pour le choix du
consultant chargé du contréle et de la
surveillance des travaux;

e) Ait mis a la disposition du Fonds un exemplaire
de tous les marchés conclus dans le cadre de 1a -
construction du salon VIP et 'aménagement
des parkings;

P Sesoit engagé par écrit a prendre en charge tous
droits de douanes et taxes sur les biens et
services a acquérir sur les ressources du prét ;

g Se soit engagé par écrit a prendre les dispositions
budgétaires requises pour assurer I’entretien
régulier des ouvrages réalisés dans le cadre du
Projet.

Article 7
Autres conditions
Article 7.01

Visites et communications
- L’Emprunteur s’engage a-

a) - Autoriser le Fonds a envoyer des missions pour
visiter le Projet & tout moment et cela, pendant
toute la durée du prét;

b) Communiquer au Fonds, en deux exemplaires,
les rapports trimestriels d’avancement de
Yexécution du Projet ;

¢/ Communiquer au Fonds en deux exemplaires un
rapport de fin d’exécution du Projet dans un
délai de trois (3) mois 4 compter de la date du’
dernier décaissement.
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Article 7.02

Acquisition des biens et services

L’Emprunteur veillera i ce que 'acquisition des biens
et services pour le Projet s’effectue a un coit raisonnable
qui sera généralement le plus bas sur le marché, compte
tenu de la qualité, de I'efficacité et de tous autres facteurs
pertinents selon la procédure d’appel a la concurrence
internationale.

Article 7.03

Billets a ordre

Alademande du Fonds, 'Emprunteur devra souscrire
et lui remettre des billets 4 ordre ou autres titres
négociables représentant ’obligation qui incombe a
PEmprunteur de rembourser le montant du prét majoré
des intéréts et commissions prévus dans ’Accord.

Article 8
Registres et Assurances
Article 8.01

Registres

L’Emprunteur s’engage a faire tenir des registres
appropriés, indiquant les biens et services financés par le
prét, 'emploi qui a été fait des ressources du prét dans le
cadre du Projet, I'état d’avancement du Projet et le montant
des dépenses effectuées.

Article 8.02

Assurances

L’Emprunteur fera contracter et maintenir par les
fournisseurs des assurances aupreés d’assureurs de bonne
renommeée, sur les biens et services financés sur le prét et
autres risques afférents auxdits biens et services.

Article 9
Conventions Particulieres
Article 9.01

Mesures autorisées et restrictives

L’Emprunteur prend ou fait prendre toutes les mesures
nécessaires en vue d’assurer 'exécution appropriée du
Projet et s’engage a ne pas prendre une mesure quelconque
ou donner des directives relatives a la fourniture des biens
et services financés sur le prét qui pourraient entraver le
bon déroulement de I'utilisation du prét.

Article 9.02

Rapports au cours de la période du prét

a) L’Emprunteur et le Fonds coopéreront
entierement en vue d’assurer la réalisation des
objectifs du prét. A cet effet, chacune des parties
fournira a ’autre tous les renseignements que

celle-ci pourra raisonnablement demander au
regard du statut général du prét. Les
renseignements émanant de ’Emprunteur
doivent inclure des rapports sur les conditions
économiques et financiéres du pays, notamment
la balance des paiements.

b) A la demande des parties, 'Emprunteur et le
Fonds pourront échanger de temps a autre leurs
vues par l'intermédiaire de leurs représentants
sur les questions relatives aux objectifs du prét,
a I'entretien des ouvrages et au respect par
I’Emprunteur de ses obligations dans le cadre
de '’Accord.

¢) L’Emprunteur informera promptement le Fonds
de toutes conditions qui entravent ou menacent
d’entraver la réalisation des objectifs du Projet,
Pentretien des ouvrages et le respect par
IEmprunteur de ses obligations dans le cadre
de ’Accord.

Article 9.03

Supervision du projet et post-évaluation

L’Emprunteur apportera tout I'appui nécessaire aux .
représentants accrédités du Fonds qui se rendront en
mission d’évaluation de I'utilisation du prét, de méme que
pour la supervision de I'exécution et la post-évaluation du
Projet.

Article 10
Dispositions Diverses
Article 10.01

Pénalités en cas d’'incident de remboursement

Sil’Emprunteur manque 4 ses obligations relatives au
remboursement du prét, au paiement des intéréts et
commissions ou a ses obligations relatives a tout autre
paiement di dans le cadre de ’Accord au terme d’un délai
de plus de quatre-vingt-dix (90) jours, le Fonds appliquera,
apres en avoir avisé 'Emprunteur, 'une ou plusieurs des
mesures ci-apres :

a) Application d’une pénalité pour retard au taux
de cinquante pour cent (50%) du taux de
commission de dossier, soit un demi pour cent
(0,5%)1’an ;

b) Application d’une pénalité pour retard au taux
de cinquante pour cent (50%) du taux d’intérét
de base du présent prét, soit un virgule cinq
pour cent (1,5%) I'an;

¢) Suspension de toute nouvelle décision d’accorder
un prét par le Conseil d’administration du
Fonds a 'Emprunteur ;

d) Suspension du décaissement sur le prét au titre
duquel les arriérés sont dus et, si le prét en
question est entiérement décaissé, suspension
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automatique de décaissement sur tous les
autres préts accordés a 'Emprunteur ;

e) Suspension de signature de tout nouvel accord
par le Fonds avec 'Emprunteur;

P Geldel'’examen des projets de 'Emprunteur par
le Fonds ;

g Application de la clause de manquements
réciproques entre les préts du Fonds, ceux de
tout fonds d’affectation spéciale et des préts dans
le cadre de co-financement qui entraine ipso
facto la suspension des décaissements sur tous
les préts ;

h) Exigibilité de I'intégralité du prét décaissé, y
compris de la partie non échue.

Article 10.02

Charges fiscales

L’Emprunteur supportera toutes les charges fiscales
éventuelles, notamment les impéts, taxes, droits de timbre
et d’enregistrement, applicables en raison de la conclusion
et de I'exécution de ’Accord et de tous les actes y afférents.
Il paiera toutes sommes dues au Fonds en vertu de ’Accord
a titre d’intéréts, charges ou amortissements, sans
déduction de quelque impét ou prélévement de quelque
nature que ce soit.

Article 10.03
Autres charges
L’Emprunteur supportera tous les honoraires,
commissions et frais bancaires relatifs 4 la signatureou a
I'exécution du présent Accord et de tous les actes y
afférents.
Article 10.04
Réglement des différends
Tout litige résultant de P'interprétation ou de I'exécution
de ’Accord fera I'objet d’un réglement amiable ; en cas de
désaccord, il sera définitivement tranché par la Cour de
Justice dela CEDEAOQ.
Article 10.05
Loi applicable .
Le présent Accord sera régi, par :
@) Le Traité révisé de la Communauté économique
des Etats de ’Afrique de I'Ouest en date du 24

juillet 1993 et ses modifications ultérieures
éventuelles, ainsi que ses protocoles annexes ;

b) Atitre subsidiaire, la législation en vigueur dans
le pays héte du Fonds.

Article 10.06

Renonciations aux priviléeges et immunités

@) L’Emprunteur déclare au profit du Fonds ou de
toute autre entité venant aux droits de celui-ci,
qu’il consent, tant pour lui-méme que pour ses
actifs, a ne bénéficier d’aucune immunité de
Jjuridiction ni d’exécution.

b) Cependant, dans la mesure ou il pourrait
valablement se prévaloir devant une quelconque
instance, arbitrale ou juridictionnelle, d’'une
quelconque immunité de juridiction et/ou
d’exécution sur tout ou partie de ses actifs,
PEmprunteur renonce expressément et
irrévocablement a une telle immunité tout
comme il consent expressément et s’engage
irrévocablement a4 ne pas les invoquer a
I'encontre du Fonds au titre d’une quelconque
procédure dans le cadre de I’Accord.

¢) Larenonciation de "Emprunteur a ses priviléges

" et immunités est expresse, spéciale a l'opération

en cours visée par le présent Accord et intervient

d’vne maniére valable au regard du droit
régissant ’Emprunteur.

Article 10.07

Représentants autorisés

Toute(s) personne(s) que désignera PEmprunteur par
écrit sera/seront son/ses représentant(s) autorisé(s) au sens
delarticle 40 des Conditions générales.

Article 10.08
Date d’entrée en vigueur

Le présent Accord sera considéré en toutes
circonstances comme passé et entré en vigueur i la date
qui figure a sa premiére page.

Article 10.09
Election de domicile

Pour I'exécution du présent Accord et de ses suites, et
aux fins de I'article 39 des Conditions générales, les parties
déclarent faire élection de domicile en leurs adresses
respectives telles que figurant ci-dessous :

Pour L’emprunteur :
Adresse postale : Ministére des Finances
etduPlan
Avenue Amilear Cabral
C. P. 30 Praia,
Santiago Republica de Cabo Verde

Télécopie : (238)61 38 97
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Téléphone : (238)60 7500 2. Description du projet
: (238)60 7501 L’ensemble du projet comprend les composantes
suivantes:
POUR LE FONDS
1. Travaux de génie civil;
Adresse postale :Fonds régional de
2. Fourniture et installation d’équipements;
développement dela CEDEAO
3. Controle et surveillance des travaux de génie civil
B.P. 2704 et de la fourniture et linstallation
d’équipements; et
Lomé
4. Etudes et formation.
République togolaise
3. Colit du projet
Adresse télégraphique: 5339 TG
Le coit estimé du projét exprimé en $ et en ECV est
Télécopie: (228) 222 05 49 indiqué au tableau suivant:
(228) 221 86 84 Tableau 1
Téléphone: (228) 222 24 81 Coit du projet
(228) 22304 11 Désignation Cotit
USD ECV
(228) 223 03 88
A/ Travaux antérieurs 37323401 | 3 360972 260
(228) 221 68 64
B/ Contréle des travaux
téri 1369 891 123 358 685
E-mail: ecowas@ecowas-fund.org -
Sous-total (A+B) 38 693 292 | 3 484 330 945
En foi de quoi, 'Emprunteur et le Fonds, agissant
comme ci-dessus indiqué a la deuxiéme page, ont signé le C/ Salon VIP + parking 6 060 606 545 757 570
présent Accord en deux (2) exemplaires originaux en
Frangais, a la date indiquée en premiére page. D/Contrble
) Salon VIP et Parkings (10%) 606 061 54 575 793
Pour L’emprunteur, Jodo Pinto Serra, Ministre des .
Finances et du Plan. E/ Imprévus physique (5%) 303 030 27 287 852
. Sous-total (C+D+E) 6 969 697 627 621 215
Pour le Founs Regional de Developpement de la
CEDEAQ, Barthelemy D. Drabo, Directeur General. Total général 45662989 | 4111952 160

ANNEXE
Le projet
1. Objectif du projet
La construction d’un nouvel aéroport a Praia vise & :

(i) doter la capitale du pays, plaque tournante du
trafic aérien domestique et sous-régional, des
installations nécessaires pour traiter le trafic
dans les conditions normales de sécurité, de
confort et de régularité;

(ii) contribuer efficacement au développement de la
région sud du pays, plus particuliérement par
le développement des activités touristiques et
d’exportation des produits de la mer et des
produits manufacturés. :

4. Financement du projet

Le plan de financement par composante et par source
du projet de construction du Salon VIP et d’aménagement
de parkings s’établit comme suivant:

Tableau 2

Plan de financement

- Source FRDC
Désignation $ ECV
Travaux 6 272 727 564 859 066
Contrdle et surveillance des travaux 696 970 62 762 149
Total 6 969 697 627 621 215
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5. Planning des décaissements

Le planning prévisionnel des décaissements s’étale sur
2004 et 2005 et se présente comme suite: )

Tableau 3

Planning des décaissements par source
de financement

2004 2005 TOTAL
Source de
financement [ g ECV $ ECV $ ECV
FRDC 2787879 251048486 | 4181818 | 376572729| 6969697 | 627621215

TOTAL 2787879 251043486 | 4181818 } 376572729 6969697 | 627621215

6. Exécution et gestion du projet

La durée d’exécution du projet de construction du salon
VIP et ’aménagement de parkings est estimée aun an a
compter de janvier 2005.

Le maitre d’ouvrage du projet est ’'Etat cap-verdien. Le
maitre d’ceuvre est la Direction générale des
infrastructures et de I'assainissement de base (DGISB)
au sein du ministere des Infrastructures et des Transports
(MIT).

L’exploitation du nouvel aéroport de Praia revient a
I’Agence nationale des aéroports et de la sécurité aérienne
(ASA)

Les travaux seront réalisés a 'entreprise, laquelle choisie
apres appel d’offres suivant les modalités a convenir avec
le FRDC.

La surveillance des travaux sera assurée par la DGISB
appuyée dans sa mission par un bureau d’ingénieurs-
conseils qui pourrait étre celui qui a assuré jusqu’ici la
surveillance de ensemble des travaux antérieurs.

Acordo de Empréstimo entre o Governo da
Reptiblica de Cabo Verde e o Fundo Regional de
Desenvolvimento da CEDEAO para o
Financiamento Parcial do Projecto de
Construcao do Aeroporto da Praia: Construcao
duma Sala VIP e de Parqueamentos, na
Republica de Cabo Verde

EMPRESTIMO N° 006/AP/LA/FRDC/ERDF/10/2004

O presente acordo de empréstimo (aqui designado por
«Acordo») foi concluido a 15 de Outubro de 2004 entre o
Governo da Republica de Cabo Verde (aqui designado por
Mutuério) e o Fundo regional de desenvolvimento da
CEDEAO (aqui designado “FRDC” ou “Fundo”).

Atendendo que o projecto do novo aeroporto da Praia
(aqui designado « Projecto » tal como descrito no anexo ao

presente Acordo) inscreve-se nos objectivos de
desenvolvimento e melhoramento das infra-estruturas de
transporte e de turismo do Mutuario na medida em que
visa principalmente aumentar as capacidades de recep¢ao
do trafego em condi¢des de seguranca, de conforto e de
normalidade desejados num aeroporto com vocagao
internacional,

Atendendo que a construcdo duma sala VIP no seio do
aeroporto e a criacio de parque de estacionamento reforcam
as comodidades desejadas pelos utilizadores do aeroporto;

Atendendo que este Projecto integra-se na politica do
Mutuario de reducido da pobreza e melhoramento da
qualidade de vida na medida em que contribui para o
desenvolvimento da zona sul do pais que agrupa as ilhas
de Santiago, Fogo, Brava e Maio, favorecendo
particularmente o desenvolvimento das actividades
turisticas e de exportagdo de produtos do mar e de produtos
manufacturados;

Atendendo que o Projecto contribui para a integracao
sub-regional visto que facilita as liga¢des aéreas entre Cabo
verde e 0 continente;

Atendendo que o custo total estimado do Projecto eleva-
se quarenta e cinco milhdes seiscentos e sessenta e dois
mil novecentos e oitenta e nove (45 662 989) délares dos
estados Unidos equivalente a quatro bilhdes cento e onze
milhbes novecentos e cinquenta e dois mil cento e sessenta
escudos (4 111 952 160) escudos cabo-verdianos, isentos
de taxas;

Atendendo que o Projecto devera ser financiado pelo
Banco africano de desenvolvimento (BAD), pelo Banco
arabe para o desenvolvimento econémico da Africa
(BADEA), 0o FRDC e 0 governo cabo-verdiano;

Atendendo que o Mutuario solicitou ao FRDC um
financiamento no montante de quatro milhdes setecentos
e cinquenta e seis mil e onze (4 756 011) unidades de conta
(unidade de conta definida no artigo 7-3 dos Estatutos do
FRDC), equivalente a seiscentos e vinte e sete milhoes
seiscentos e vinte e um mil duzentos e quinze (627 621
215) escudos cabo-verdianos, ou seja quinze virgula vinte
e seis porcento (15,26 %) do custo total estimado do projecto
1sento de taxas;

Atendendo que o Mutuério se obriga a fazer face a todos
os excedentes do custo do Projecto;

Atendendo que o Projecto esta tecnicamente bem
concebido, economicamente viavel e constitui uma base
adequada para uma intervengao do Fundo;

Atendendo que baseando-se entre outras consideragoes
sobre o que precede, 0 Fundo aceitou conceder ao Mutuario,
de acordo com as clausulas e condigdes estipuladas a seguir,
o empréstimo a ele solicitado;
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As Partes do Presente Acordo Convieram o que se segue:
Artigo 1
Condicoes Gerais - Defini¢oes
Artigo 1.01
Condi¢oes gerais

1.As partes do Acordo convém que todas as disposi¢oes
da « Declaracio de politica geral e de procedimentos em
matéria de empréstimos, de investimentos e de garantias»
bem como as «Condi¢des gerais aplicaveis aos acordos de
empréstimo, de garantia e de contragarantia» do Fundo
(seguidamente denominados as «Condigoes gerais»)
aplicam-se ao Acordo e tém o mesmo alcance e produzem
os mesmos efeitos que se elas estivessem integralmente
inseridas no acordo.

2.Farao igualmente parte do presente Acordo, o relatério
de avaliacdo do Projecto e seus anexos bem como o processo
verbal de negociac¢ao do Acordo nas suas disposicdes nio
contrarias ao Acordo.

Artigo 1.02
Definicoes

A menos que o contexto se oponha, de cada vez que, no
presente Acordo, forem utilizados os diferentes termos
definidos na Condicdes gerais eles terao o significado que
thes foi atribuido.

Artigo 2
O Empréstimo e seu Objectivo
Artigo 2.01
Montante

O Fundo concede ao Mutudrio, sobre o0s seus recursos
ordinarios, um empréstimo em diversas moedas
convertiveis diferentes da moeda do Mutudrio num
montante maximo de quatro milhées setecentos e cinquenta
e seis mil e onze (4 756 011) unidades de conta.

Artigo 2.02
Objecto

O empréstimo destina-se ao financiamento parcial do
custo dos investimentos e dos servigos necessarios a
execucao do projecto (ver descri¢do do Projecto em anexo).

Artigo 3

Reembolso do Principal, Pagamento dos Juros e
Comissoes

Artigo 3.01

Reembolso do principal

O Mutuirio reembolsard o empréstimo em vinte (20)
anos, apés um periodo de deferimento de cinco (5) anos a
contar a partir da data da assinatura do Acordo, a razao

de quarenta (40) pagamentos semestrais iguais e
consecutivos. O primeiro pagamento sera efectuado a 1°
de Fevereiro ou 1° de Agosto segundo uma das duas datas
que segue imediatamente apés o fim do periodo de
deferimento, e isto, sob reserva do primeiro desembolso.

Artigo 3.02

Juros

a) O Mutuério pagara ao Fundo um juro de trés
porcento (3%) ao ano sobre as prestacoes
sucessivas do empréstimo.

b) Este juro calculado na base do ntmero exacto de
dias decorridos no decurso do periodo
considerado com referéncia a trezentos e
sessenta e cinco (365) dias, é pago néo obstante
o periodo de deferimento.

¢) Os juros sdo pagos semestralmente, no 1° de
Fevereiro e 1° de Agosto de cada ano.

Artigo 3.03

Comissao de dossier

O Mutuario pagara ao Fundo, num prazo de noventa
(90) dias a contar da data de assinatura do acordo de
empréstimo, uma comissio flat de dossier de empréstimo
igual a um por cento (1%) do montante maximo do
empréstimo.

Artigo 3.04
Datas de pagamentos

Todos os pagamentos, incluindo os reembolsos do
principal serdo considerados como devidamente efectuados
quando os fundos correspondentes a estes pagamentos
forem depositados numa conta indicada para este efeito
pelo Fundo.

Artigo 3.05
Juros e penalidades de mora

Quando forem devidos por causa de atraso de pagamento,
0s juros e comissoes sdo aumentados em conformidade com
as disposi¢oes do artigo 10.01 do presente Acordo.

Artigo 3.06
Destinatario dos pagamentos

A responsabilidade do Mutuario de reembolsar
directamente ao Fundo todo o montante devido no quadro
do Acordo é incondicional.

Artigo 3.07
Imputagio dos pagamentos

Todo o pagamento efectuado pelo Mutuario em execugio
do presente Acordo sera imputado pela ordem de prioridade
seguinte:

1° Em primeiro lugar, no pagamento da comissao de
dossier de empréstimo,
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2° Em segundo lugar, no pagamento dos juros de
mora,

3° Em terceiro lugar, no pagamento dos juros,
4° Em quarto lugar, no pagamento do principal.
ARTIGO 4
Desembolsos - Utilizacao das Somas Desembolsadas
Artigo 4.01

Desembolsos

Para os fins do presente Acordo, o Fundo podera, em
conformidade com as disposi¢des do mencionado Acordo e
das Condig¢oes gerais, proceder aos desembolsos com vista
a cobrir as despesas para pagar o custo razoavel de bens e
servicos necessarios a execugao do Projecto e eleitos para
serem financiados no A&mbito do Acordo.

Artigo 4.02

Data limite para o primeiro desembolso

A data de 15 de Fevereiro de 2005 ou outra que tenha
sido posteriormente estabelecida entre o Mutuario e o
Fundo é fixada com vista o artigo 42-a)(ii) das Condicoes
gerais.

Artigo 4.03

Date de encerramento

A data de 15 de Julho de 2006 ou uma outra qué tenha
sido posteriormente estabelecida entre o Mutuario e o
Fundo é fixada com vista o artigo 25-d) das Condi¢oes gerais.

Artigo 4.04

Afectacao do montante dos desembolsos

O Mutuadrio utilizara os montantes dos desembolsos
somente para os fins estabelecidos para cada montante
desembolsado.

Artigo 5
Execuc¢io do Projecto

O Mutuario compromete-se a:

a) Mandar executar o projecto e administrar as
actividades e operacgoes decorrentes com toda a
diligéncia e eficdcia requeridas, seguindo as
normas financeiras, administrativas e técnicas
aprovadas, sob a orientacdo de uma direcgéo
competente e de um pessoal qualificado e
experiente, de acordo com o programa de
investimento, as previsoes or¢amentais, os planos
e os cadernos de encargos aprovados pelo Fundo;

b) Solicitar o acordo do Fundo, fornecendo-lhe todas
as informacdes que poderao ser razoavelmente
requeridas, para toda a modifica¢do importante
nos custos, nos planos e nos cadernos de

encargos relativos ao Projecto, bem como toda
a alteracao de fundo a introduzir aos contratos
de compra de bens ou servigos técnicos relativos
a execucio do Projecto.

Artigo 6
Condig¢des Prévias ao Primeiro Desembolso

1.0 Fundo nao efectuara o primeiro desembolso enquanto
néo forem satisfeitas as disposi¢des previstas no artigo 10
das Condigdes gerais, sobretudo as relativas ao parecer
Juridico, a tomada de medidas or¢amentais para o
reembolso do empréstimo e a responsabilidade por todo o
excedente do custo estimado do Projecto.

2.Além das condig¢des previstas no artigo 6.1 do presente
Acordo, o Fundo nao sera obrigado a efectuar o primeiro
desembolso sem que 0 Mutudrio:

a) Tenha pago a comissiao de dossier de empréstimo;

b) Tenha remetido ao Fundo uma cépia de cada um
dos acordo de empréstimo assinados com outros
financiadores;

¢) Tenha submetido ao Fundo, para aprovacio, os
dossiers de concurso ou de consulta restrita, antes
do lancamento, e os relatérios de analise das
ofertas, antes da adjudicacéo, para a construcgio
da sala VIP e do arranjo dos parqueamentos bem
como para a escolha do consultor encarregue de
controlar e fiscalizar os trabalhos;

e) Se comprometa por escrito em submeter a
aprovacgdo prévia do Fundo um exemplar da-
cada um dos mercados concluidos no quadro da
construcdo da sala VIP e do arranjo dos
parqueamentos;

/) Se comprometa por escrito em assumir todos os
direitos aduaneiros e taxas sobre os bens e
servigos a adquirir com os recursos do
empréstimo;

£) Se comprometa por escrito em tomar as medidas
orcamentais para disponibilizar a sua
contribui¢do pessoal ao financiamento do
Projecto.

ARTIGO 7
Outras Condig¢oes
Artigo 7.01
Visitas e comunicagoes

O Mutuario se compromete a:

a) Autorizar o Fundo a enviar missoes para visitar o
Projecto em qualquer momento e isto, ao longo
da duragao do empréstimo;,
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b) Comunicar ao Fundo, em dois exemplares, os
relatérios trimestrais de progresso da execugéo
do Projecto;

¢) Comunicar ao Fundo em dois exemplares um
relatério de fim de execugao do Projecto no prazo
de trés (3) meses a contar da date do ultimo
desembolso.

Artigo 7.02

Aquisic¢io de bens e servigos

O Mutuario zelara para que a aquisi¢io dos bens e
servicos para o Projecto seja efectuado a um custo razoavel
que sera geralmente o mais baixo do mercado, tendo em
conta a qualidade, a eficacia e todos os outros factores
pertinentes em conformidade com os procedimentos
utilizados na concorréncia internacional.

Artigo 7.03

Ordens de pagamento

A pedido do Fundo, o Mutuario devera subscrever e
remeter-lhe ordens de pagamento ou outros titulos
negocidveis representando a obrigacdo que incumbe ao
Mutué4rio de reembolsar o montante de empréstimo
acrescidos dos juros e comissdes previstos no Acordo.

ARTIGO 8
Registos e Seguros
Artigo 8.01
Registos

O Mutuario se compromete a garantir os registos
adequados, indicando os bens e servigos financiados pelo
empréstimo, a utiliza¢do dada aos recursos do empréstimo
no quadro do Projecto, o estado de progresso do Projecto e
o montante das despesas efectuadas.

Artigo 8.02
Seguros

O Mutudrio fara contratar e manter pelos fornecedores
os seguros junto a seguradoras de boa reputacdo, sobre os
bens e servigos financiados pelo empréstimo e outros riscos
decorrentes aos mencionados bens e servigos.

Artigo 9
Acordos Especiais
Artigo 9.01
Medidas autorizadas e restritivas

O Mutudrio toma ou garante todas as medidas
necessdrias com vista assegurar a execugio adequada do
Projecto e compromete-se a nao tomar nenhuma medida
ou dar directivas relativas ao fornecimento de bens e

servicos financiados pelo empréstimo que poderao impedir
o bom desenvolvimento da utiliza¢ao do empréstimo.

Artigo 9.02
Relatérios ao longo do periodo do empréstimo

a) O Mutuario e o Fundo cooperaréo plenamente com
vista assegurar a realizagdo dos objectivos do
empréstimo. Para o efeito, cada uma das partes
fornecera a outra todas as informacgdes que este
podera razoavelmente pedir a respeito do
estatuto geral do empréstimo. As informacdes
provenientes do Mutuario devem incluir os
relatérios sobre as condi¢bes econémicas e
financeiras do pais, principalmente a balanca
de pagamentos.

b) A pedido das partes, 0o Mutuario e o Fundo poderao
periodicamente proceder a troca de pontos de
vista através dos seus representantes sobre
questdes relativas aos objectivos do empréstimo,
a manutencao dos trabalhos e ao respeito pelo
Mutuario das suas obrigag¢des no quadro deste
Acordo.

¢) O Mutuario informara prontamente ao Fundo de
todas as condigdes que entravam ou ameagam
entravar a realizagao dos objectivos do Projecto,
a manutencéo dos trabalhos e o respeito pelo
Mutudrio das suas obrigagdes no quadro do
Acordo.

Artigo 9.03
Supervisio do projecto e pés-avaliagio

O Mutuario dara todo o apoio necessario aos
representantes acreditados do Fundo que se deslocarem
em missdo de avaliacdo da utilizagdo do empréstimo, o
mesmo para a supervisio da execucio e a pés-avaliag¢do do
Projecto.

Artigo 10
Dispositions Diversas
Artigo 10.01

Penalidades em caso de incidente de reembolso

Se o Mutudrio faltar as suas obrigagdes relativas ao
reembolso do empréstimo, ao pagamento dos juros e
comissées ou as suas obrigagdes relativas a qualquer outro
pagamento devido no quadro do Acordo no termo de um
prazo de mais de noventa (90) dias, o Fundo aplicara, depois
de ter avisado ao Mutuéario, uma ou mais das seguintes
medidas:

a) Aplicacdo duma penalidade pelo atraso a taxa de
cinquenta porcento (50%) da taxa da comissao
de dossier, seja meio porcento (0,5%) ao ano;

¢) Aplicagdo duma penalidade pelo atraso a taxa de
cinquenta porcento (50%) da taxa de juros de
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base do presente empréstimo, seja um virgula
cinco porcento (1,5%) ao ano ;

d) Suspensio de toda nova decisio de conceder um
empréstimo ao Mutuario pelo Conselho de
Administracao do Fundo;

e) Suspensio do desembolso sobre o empréstimo a
titulo do qual os atrasados sdo devidos e, se o
empréstimo em questao estiver inteiramente
desembolsado, suspensao automatica de
pagamentos sobre todos os outros empréstimos
concedidos ao Mutuério;

f) Suspensao da assinatura de todo o novo acordo entre
o Fundo e 0o Mutuario;

g) Embargo do exame dos projectos do Mutuario pelo
Fundo;

h) Aplicacao da cldusula de omissao reciproca entre
os empréstimos do Fundo, os de todos os fundos
de afectacdo especial e dos empréstimos no
quadro do co-financiamento que conduzem ipso
facto a suspensio dos desembolsos sobre todos
os empréstimos;

t) Exigibilidade da totalidade do empréstimo
desembolsado, incluindo a parte nio vencida.

Artige 10.02

Encargos fiscais

O Mutudario suportara todos os encargos fiscais
eventuais, especialmente os impostos, taxas, imposto de
selo e de registo, aplicaveis por causa da conclusio e da
execucao do acordo e de todos os actos com ele relacionados.
Em virtude Acordo pagara ao Fundo todos os montantes
devidos a titulo de juros, encargos ou amortizacio, sem
deducao de qualquer imposto ou antecipacdo de que
natureza for.

Artigo 10.03
Outros encargos

O Mutuadrio suportara todos os honorarios, comisséoes e
despesas bancarias relativas a assinatura ou a execucio
do presente Acordo e de todos os actos complementares.

Artigo 10.04
Resoluciao dos diferendos

Qualquer litigio resultante da interpretacio ou da
execucio do Acordo sera objecto dum acordo amigavel ;
em caso de desacordo, ele serd definitivamente resolvido
pelo Tribunal de Justica da CEDEAO.

Artigo 10.05
Lei aplicavel
O presente acordo reger-se-4, pelo:

a)Tratado revist’-o da Comunidade econdémica dos
Estados da Africa do Oeste datado de 24 de Jultho

de 1993 e suas eventuais modificacdes
posteriores, bem como os protocolos anexos ;

b) A titulo subsidiario, a legisla¢do em vigor no pais
de residéncia do Fundo.

Artigo 10.06

Rentncia aos privilégios e imunidades

@) O Mutuadrio declara em proveito do Fundo ou de
qualquer outra entidade em defesa deste, que
consente, tanto para si préprio como para os
seus activos, nio beneficiar de nenhuma
imunidade de jurisdi¢cdo nem de execucio;

b) Contudo, na medida em que ele validamente podera
fazer valer face a qualquer instancia, arbitral ou
jurisdicional, de uma imunidade qualquer de
Jjurisdicao e/ou de execugao sobre tudo ou parte
dos seus activos, o Mutudrio renuncia
expressamente e irrevogavelmente a uma tal
imunidade da mesma forma como ele consente
expressamente e se compromete irrevogavelmente
an#o os invocar face ao Fundo a titulo de qualquer
procedimento no quadro deste Acordo;

¢) A renincia pelo Mutuario dos seus privilégios e
imunidade fica expressa, em especial na
operacao em curso com vista o presente Acordo
eintervém de forma valida a respeito do direito
que rege o Mutuario.

Artigo 10.07
Representantes autorizados

O Ministro encarregue das Financas ou toda(s) a(s)
pessoa(s) que ele designar por escrito sera/serio seu(s) o(s)
representante(s) autorizado(s) do Mutuario para efeitos do
artigo 40 das Condicbes gerais.

Artigo 10.08

Data de entrada em vigor

O presente Acordo ser4 considerado para todos os efeitos
como concluido e em vigor na data que figura na sua
primeira pagina.

Artigo 10.09
Elei¢ao do domicilio

Para execucao do presente Acordo e dos seus efeitos, e
com vista o artigo 39 das Condi¢oes Gerais, as partes
declaram fazer elei¢do de domicilio nos seus respectivos
enderecos tais como figuram abaixo:

Para o Mutuario:

Endereco postal: Ministério das Financas e do
Planeamento ’

AQenida Amilcar Cabral

C. P. 30 Praia
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Republica de Cabo Verde
Fax: (238)261 38 97
Telefone: (238) 260 7500

(239)260 75 01
Para o Fundo:

Endereco Postal: Fundo Regional de Desenvolvimento
da CEDEAO

C.P. 2704
Lomé
Republica do Togo
Endereco telegrafico :5339 TG
Fax: (228) 222 05 49
(228) 221 86 84
Telefone: (228) 222 24 81
(228) 22304 11
(228)223 03 88
(228) 22168 64
E-mail:ecowas@ecowas-fund.org
Por ser verdade, o Mutuario e o Fundo, agindo como
acima indicado na segunda pagina, assinaram o presente
Acordo em dois (2) exemplares originais em francés, a data

indicada na primeira pagina.

Pelo Mutuario Jodo Pinto Serra, Ministro das Financas
e do Planeamento,

Pelo Fundo Regional de Desenvolvimento da CEDEAO,
Barthelemy D. Drabo Director Geral.

ANEXO 1
O Projecto
1.Objectivo do projecto

A construcdo dum novo aeroporto na Praia tem como
objectivo:

(i) Dotar a capital do pais, placa giratoria do trafego
aéreo doméstico e sub-regional, das instalagtes
necessarias ao acolhimento do trafego em
condigdes normais de seguranca, de conforto e
de normalidade;

(ii) Contribuir eficazmente para o desenvolvimento
da regifio sul do pais, mais particularmente para
o desenvolvimento das actividades turisticas e

de exportagio dos produtos do mar e dos produtos
manufacturados.

2.Descri¢ao do projecto
O projecto todo compreende as seguintes componentes:
1.Trabalhos de engenharia civil;
2.Fornecimento e instalagdo de equipamentos;
3.Controle e fiscalizacao dos trabalhos de engenharia
civil e de fornecimento e instalacao de
equipamentos e;
4.Estudos e formacao.

3.Custo do projecto

O custo estimado do projecto exprimido em $ e em ECV
esta indicado no quadro seguinte:

Quadro 1

Custo do projecto

Custo
UusSD ECV

Designacao

A/ Trabalhos prévios 37323401 | 3360972 260

B/ Controle dos trabalhos

prévios 1 369 891 123 358 685
Sub-Total (A+B) 38 693 292 | 3484330945
C/ Sala VIP + parqueamento 6 060 606 545 757 570
D/ Controle Sala VIP e

Parqueamento 606 061 54 575 793
E/ Imprevistos fisicos (56%) 303 030 27 287 852
Sub-total (C+D+E) 6 969 697 627 621 215

Total geral 45662989 | 4111952160

4 Financiamento do projecto

O plano de financiamento por componente e por fonte do
projecto de constru¢ao da Sala VIP e de arranjo dos
parqueamentos estabelece-se como se segue:

Quadro 2

Plano de financiamento

Fonte FRDC
Designacao $ ECV
Trabalhos 6272 727 564 859 066
Controle e fiscalizagado 696 970 62 762 149
Total 6 969 697 627 621 215
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5.Planeamento dos desembolsos

O planeamento previsional dos desembolsos estende-se
por 2004 e 2005 e apresenta-se como se segue:

Quadro 3

Plano dos desembolsos por fonte de financiamento

Bl 2004 2005 TOTAL
financiamento| ¢ ECV | $ ECV $ ECV
FRDC 2787879 2510484836 | 4181818 | 376572720 6969697 | 627621215

TOTAL 2787879] 251048486 | 4181818 | 376572729 6969697 | 627621215

6.Execucao e gestao do projecto

A duragio da execugio do projecto de construgao da sala
VIP e do arranjo do parqueamento esta estimado em um
ano a contar de Janeiro de 2005.

O dono da obra do projecto é do Estado caboverdeano. O
executor é a Direccdo geral das infraestruturas e de
saneamento de base (DGISB) no seio do Ministério das
Infraestruturas e dos Transportes (MIT).

A exploracgio de novo aeroporto da Praia é da competéncia

da Agéncia nacional dos aeroportos de seguranca aérea
(ASA).

Os trabalhos serdo realizados por empresa, a escolher
apos o concurso internacional seguindo as modalidades a
estabelecer com o FRDC.

A fiscaliza¢do dos trabalhos serd assegurada pela DGISB
apoiada na sua missao pelo escritério de engenheiros-
consultores que poderia ser o que assegurou até ao momento

a fiscalizacio do conjunto dos trabalhos anteriores.

Os Ministros, Victor Borges e Jodo Pinto Serra.

o§o

CHEFIA DO GOVERNO

Secretaria-Geral do Governo
RECTIFICACAO
Por terem saido de forma inexacta as Portarias n°s 40,
42, e 44/2004, publicadas no Boletim Oficial n° 29, I Série,
de 4 de Outubro, rectificam-se na parte que interessa:
Onde se lé:

Portaria n° 40/20004

«Artigo 5°

a) Seccoes LILIILV, VI, VILIX X X[, XIII, XV e XIX»
Deve-seler:
Portaria n® 40/2004

«Artigo 5°

a) Seccoes LILIILV, VL VILIX, X XIIL, XV e XIX>»
Portaria n® 42/2004
Onde se 1é:

«Artigo 1°

3. O capital minimo afectado a actividade de grossista
ou retalhista é fixado...»

Deve-se ler:

Portaria n® 42/2004
«Artigo 1°

3. O capital minimo afectado a actividade de grossista
ou armazenista é fixado...»

Portaria n° 44/2004

No verso do modelo do “pedido de certificado de registo
ou alargamento da actividade comercial”, para a actividade
grossista.

Onde se lé:
1. Requerimento dirigido ao Presidente da CCISS.. .»
Deve-seler:

1. Requerimento dirigido ao Presidente do Conselho
Directivo da Camara»

Secretaria-Geral do Governo, aos 12 de Outubro de 2004.
— A Secretaria-Geral do Governo, Vera Almeida.
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1. Os Exm®s assinantes do Boletim Oficial sao avisados que devem renovar ou inscrever as suas
assinaturas para 2005, até 31 de Dezembro do corrente ano.

2. As assinaturas serio pagas directamente nos cofres da Imprensa Nacional ou através do Dep0si-
to a Ordem n° 10648661 no BCA, de modo a darem entrada antes de 1 de Janeiro.

3. Toda a correspondéncia sobre assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional, Cal¢cada
Diogo Gomes, n° 1 ou C.P. 113 - Praia, ilha de Santiago — Cabo Verde.

AVISO

TABELA [ — ASSINATURAS
Cabo Verde Ol:'iaciisjls Igsr%irélgxz:a Outros Paises
Série Anual Semestral Anual Semestral Anual Semestral
I 5 000$00 3 700$00 6 700 $00 5 200$00 7 200$00 6 200300
I 3 500$00 2 200%00 4 800$00 3 800$00 5 800$00 4 800%00
o 3 000$00 2 000$00 4 000$00 3. 000$00 5 000$00 4 000300
TABELA II - PORTES DO CORREIO AEREO POR SERIE
Portes
Destino
Anual Semestral
Cabo Verde 5 200$00 2 600$00
Estrangeiro 10 400$00 5 200300

TABELA III - AVISOS E ANUNCIOS

1 Péagina
1/2 Pagina
1/4 Pégina

5 000$00
2 500$00
1 000$00

BOLETIM OFICIAL

Registo legal, n" 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

AVISO

Por ordem superior e para constar, comunica-se que ndo ser@o
aceites quaisquer originais destinados ao Boletim Oficial desde que
ndo tragam aposta a competente ordem de publicacdo, assinada e
autenticada com selo branco.

Sendo possivel, a Administracdo da Imprensa Nacional agrade-
ce o envio dos originais sob a forma de suporte electronico (Disquete,
CD, Zip, ou email).

Os prazos de reclamagdo de faltas do Boletim Oficial para o
| Concelho da Praia, demais concelhos e estrangeiro sdo, respectiva-
‘mente, 10, 30 e 60 dias contados da sua publicagdo.

Toda a correspondéncia quer oficial, quer relativa a anuncios e a
| assinatura do Boletim Oficial deve ser enviada a Administragéo da
Impreisa Nacional.

A inser¢do nos Boletins Oficiais depende da ordem de publica-
{ ¢do neles aposta, competentemente assinada e autenticada com o
selo branco, ou. na falta deste, com o carimbo a éleo dos servigos
donde provenham.

Ndo serdo publicados anuncios que ndo venham acompanhados
da importancia precisa para garantir o seu custo.

Para o pais: Para paises de expressdo portuguesa:
Ano Semestre Ano Semestre
Série sy 5 000%00 3 700300 | ISérie......cccoounnae 6 700300 5 200$00
ILSérie oo 3 500300 2200500 | || Série ......ccierrn 4800300 3 800$00
| HESEnS sesammsans 3000800 2 000500 | i geric ................ 4 000300 3 000$00
AVULSO por cada pagina 10$00 Para outros paises:
Os periodos de assinaturas contam-se¢ por anos| [Série..........cocee. 7 200%00 6 200$00
Ercsde s omacaa nsorn, sh consideradoe] 11 6T < S80S0 500500
venda avulsa. T SEre .. 5 000300 4 0003$00
AVULSO POF €808 PAZINA ccererrese oo — 10$00

PRECO DESTE NUMERO — 280$00

Ve L i e e

Av. Amilcar Cabral/Calcada Diogo Gomes.cidade da Praia, Repiblica Cabo Verde.
C.P 113 +Tel (238) 612145, 4150 « Fux 61 42 09

Email: incv@cvrelecom.cv

ASSINATURAS

PRECO DOS AVISOS E ANUNCIOS

T PPEBINGAL wussrsssmmssicunomsstimsiessmnetamsios v 548 5085 Y A 5 TSR 5 000300
1/2 Pagina - 2 500300
1/4 Pagina 1 000300

Quando o amincio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, serd o respectivo espacd
acrescentado de 30%.




